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Carta ao Leitor

A AASP será promotora e anfitriã de um evento que marcará a cidade de São Paulo. É o 
Pauliceia Literária, que será realizado de 19 a 22 de setembro na sede da AASP e nas empresas 
parceiras nessa iniciativa, como a Livraria Cultura, que é a livraria oficial do festival. Com uma 
proposta inovadora e uma programação rica, reunirá nomes importantes da literatura brasileira 
e estrangeira a fim de promover o gosto pela escrita e pela leitura entre os participantes. Para 
saber melhor sobre o Pauliceia Literária, não deixe de ler a seção “Notícias da AASP”.                                                                                               

Nos dias 25, 26 e 27 de abril, a AASP promoverá o IV Encontro Anual em Campos do Jordão. 
O evento contará com diversos profissionais e estudantes da região. Veja a programação no 
site www.encontroaasp.org.br. 

O Provimento nº 10 traz novidades na realização de audiências na Justiça Federal, implan-
tando a videoconferência como novo sistema. Até setembro, devem ser instaladas salas de 
videoconferência em todas as subseções judiciárias, preferencialmente, exclusivas para oitivas 
requeridas por outros juízos. O provimento também estabelece que todas as varas com compe-
tência criminal deverão ser dotadas dos equipamentos necessários à realização de audiências 
por videoconferência. Saiba mais durante a leitura do Boletim.

Nesta edição você confere também que, a partir de 1º de julho de 2013, as instituições finan-
ceiras deverão comunicar ao cliente, no ato da contratação de serviços relacionados às suas 
contas de depósitos, a opção de contratar ou não outros serviços. A medida foi tomada pelo 
Banco Central do Brasil para exigir mais transparência na contratação e divulgação de pacotes 
de serviços bancários.

Essas e outras notícias você acompanha a partir de agora. Boa leitura! 

A reprodução, no todo ou parte, de 
matéria publicada nesta edição do 
Boletim AASP só é permitida desde 
que citada a fonte.



2

Nº 2832

15 a 21 de abril de 2013Notícias da AASP

AASP lança Festival Literário Internacional 
inédito em São Paulo 

 “Certa vez, ao ser questionado sobre 
que orientação daria a um recém-forma-
do em arquitetura, o renomado arquiteto 
brasileiro Oscar Niemeyer (1907-2012) 
disse que, em primeiro lugar, o profissio-
nal deveria ler sobre tudo, e não apenas 
sobre arquitetura.” Foi com esta reflexão 
que a tradutora Christina Baum iniciou a 
entrevista exclusiva ao Boletim da AASP 
para contar os detalhes da primeira edi-
ção do Festival Pauliceia Literária, do qual 
é diretora executiva e curadora.

Convidada pela AASP para estar à fren-
te de toda a organização do evento, que 
será realizado de 19 a 22 de setembro, em 
São Paulo, Christina fala com entusiasmo 
sobre a iniciativa. “Achei muito louvável a 
proposta da AASP de querer criar um fes-
tival literário. A palavra é a ferramenta do 
advogado. Para ser um bom orador e um 
bom escritor, ele primeiro precisa ser um 
bom leitor e ler sobre tudo”, explica.

O objetivo do I Pauliceia Literária é des-
pertar o interesse dos advogados e do pú-
blico em geral pela literatura brasileira e 
estrangeira, a fim de criar um evento que 
seja inserido na agenda cultural da cidade 
de São Paulo, do país e no painel literário 
internacional e, para isso, busca um padrão 
de excelência. Com uma proposta inovado-
ra, o festival já atraiu parcerias importantes, 
como a da Livraria Cultura, que é a livraria 
oficial do evento e abrirá suas portas para a 
programação, que vai promover mesas literá-
rias, grupos de leitura e oficinas com 25 es-
critores brasileiros e estrangeiros. 

“São Paulo é a sexta maior cidade do 
mundo e não tem um festival literário in-
ternacional de peso. Na Inglaterra existem 
centenas de festivais literários por ano. É 
quase um por dia. No Brasil são poucos”, 
acrescentou Christina, lembrando a pio-
neira Flip (Festa Literária Internacional de 

Paraty), evento que começou pequeno 
e já conta com dez edições sucessivas de 
crescente sucesso. Outros eventos se origi-
naram da Flip, como o Fliporto, a Flupp, a 
Balada Literária e o Festival Mantiqueira.

O evento acontece no ano em que a 
AASP completa 70 anos de existência. 
Com aproximadamente 92 mil associados, 
a entidade tem muito a comemorar. Neste 
ano de conquistas, o Festival Literário só 
vem confirmar o papel da AASP em promo-
ver conhecimento e crescimento cultural a 
milhares de pessoas. 

Na noite de abertura do Pauliceia Lite-
rária, em 19 de setembro, na sede da AASP, 
o destaque será o “Autor em Foco”, que 
consiste em prestar uma homenagem a 
um autor brasileiro contemporâneo. Neste 
ano, o festival prestigiará a escritora Patrícia 
Melo, autora de novelas policiais, minis-
séries e peças de teatro, que, durante o 
evento, desenvolverá atividades especiais 
para os advogados. Nos dias do evento, a 
programação será intensa: haverá várias 
mesas literárias, grupos de leitura e outros 
eventos acontecendo simultaneamente 
nas dependências da AASP e em outros 
locais, como institutos culturais, museus, 
livrarias, bibliotecas, etc. 

A proposta do festival é fazer da capi-
tal paulistana um agradável espaço de tro-
ca de culturas e conhecimento, mostran-
do que o centro da cidade não é só local 
de trabalho. Com esse objetivo, a AASP 
pretende contribuir para a revitalização 
do centro.  “Promover um festival literário 
no centro de São Paulo já é um processo 
de revitalização, pois as pessoas não têm 
o hábito de visitar a região central aos fi-
nais de semana. No Rio de Janeiro isso já 
está mudando. A gente está em um pro-
cesso para atrair as pessoas ao centro da 
cidade”, completa Christina.

Literatura na Pauliceia
Quem não se lembra da obra “Pauliceia 

Desvairada”, do escritor Mário de Andrade? 
Em 1922, a publicação teve papel impor-
tante no Modernismo. Foi inspirada na 
análise da cidade de São Paulo, marcando 
o rompimento do autor com estruturas li-
terárias do passado. Se a capital paulista 
é a Pauliceia, por que não fazê-la literária? 
O nome que deu origem ao festival pro-
movido pela AASP evoca o dinamismo de 
São Paulo e, ao mesmo tempo, defende a 
proposta de que a cidade desvairada pare 
por um instante para se dedicar à leitura. 

Na lista de autores convidados, há no-
mes de peso como Ana Maria Machado; 
Maria José Silveira; Michel Laub; Tony 
Bellotto; o mexicano Juan Pablo Villalobos, 
que, durante o evento, fará o lançamento 
do novo livro Se vivêssemos em um lugar 
normal; os portugueses Miguel Sousa 
Tavares e Valter Hugo Mãe; o francês  
Philippe Claudel; o britânico Richard Skinner 
e os norte-americanos Scott Turow e 
William Landay.
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Coletiva de lançamento do Pauliceia Literária 2013 realizada no dia 9 de abril.

Se o Pauliceia Literária é só em setem-
bro, o público já pode usufruí-lo a partir das 
próximas semanas. De maio a setembro, 
serão realizados grupos de leitura na AASP, 
nas lojas da Livraria Cultura e em outros par-
ceiros. Serão encontros semanais coordena-
dos por um facilitador para debater um livro 
de um dos autores convidados pelo Pauliceia 
Literária. Estes eventos serão gratuitos e 
anunciados previamente no site do festival 
(www.pauliceialiteraria.org.br).

Além dos grupos de leitura que se-
rão realizados na AASP e em parceiros, 
o festival irá promover mesas literárias, 
que acontecerão nas dependências da 
AASP, com temas que abordam o mundo 
do Direito, como “Advogado do Diabo”; 
“Shakespeare e a Lei”; “Advogado, pro-
fissão: escritor”. Além disso, haverá 
também mesas literárias sobre livros de 
ficção que têm São Paulo como cenário, 
entre outras que serão anunciadas em 
agosto. 

Nesta primeira edição, o evento conta-
rá, ainda, com duas oficinas literárias. Uma 
será ministrada por Patrícia Melo, direcio-
nada para advogados, enquanto a outra 
será aberta ao público em geral, dirigida 

O IV Encontro Anual AASP terá início no 
dia 25 de abril, em Campos do Jordão

O IV Encontro Anual AASP, na cidade de 
Campos do Jordão, terá início na quinta-feira, 
25 de abril, com a palestra do advogado cri-
minalista e ex-presidente da AASP, Antonio 
Cláudio Mariz de Oliveira, e jantar e show com 
o grupo Tangos e Tragédias, um espetáculo 
musical brasileiro com elementos de teatro.

No dia seguinte, serão realizados 11 pai-
néis com juristas e advogados que aborda-
rão temas de diversas áreas do Direito.

No sábado, 27, palestras com o ministro 
da Justiça, José Eduardo Martins Cardoso, e 
o presidente do Tribunal Superior do Traba-
lho, Carlos Alberto Reis de Paula.  

pelo escritor britânico Richard Skinner, 
diretor e professor da Faber Academy. Os 
ingressos para as mesas literárias estarão à 
venda a partir de agosto. 

Com uma programação intensa nos 
quatro dias de festival, o domingo (22 
de setembro) deve fechar com “chave 
de ouro”. A ideia é promover um dia da 
leitura especial, com troca e doação de 
livros. A expectativa da organização é 

grande. “Autores importantes, brasilei-
ros e internacionais, estão vindo para o 
Pauliceia Literária. Haverá uma combi-
nação e uma troca de culturas muito im-
portantes. Brasileiros conversando com 
estrangeiros, advogados trocando expe-
riências com escritores. É maravilhoso 
este encontro que a AASP irá proporcio-
nar”, completa a curadora do evento, 
Christina Baum.

do Jordão, das Subseções da OAB de São 
José dos Campos, Taubaté e Campos do 
Jordão e dos cursos das Faculdades de Di-
reito da Universidade de Taubaté (Unitau), 
da Universidade Paulista (Unip) de São José 
dos Campos e da Universidade do Vale do 
Paraíba (Univap). A rádio oficial do IV Encontro 
é a Jovem Pan.

Informações sobre inscrições, programa-
ção e hospedagem podem ser obtidas na Cen-
tral de Atendimento do evento, no e-mail  
encontroaasp@aasp.org.br ou pelo telefone  
(11) 3291 9200. Horário de atendimento: das 9 às 
18 horas. Visite o site: www.encontroaasp.org.br.

Foto

Durante o evento, os associados pode-
rão obter o seu certificado digital com o 
menor custo do país (R$ 99,00). O certifi-
cado ficará pronto no ato da emissão. Para 
os advogados não associados, o valor é de 
R$ 240,00.

O IV Encontro Anual AASP conta com o 
apoio institucional da prefeitura de Campos 
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Presidente da AASP visita a Associação dos Delegados 
de Polícia do Estado de São Paulo

AASP lança projeto para edição do  
livro comemorativo de seus 70 anos

O presidente da AASP, Sérgio Rosen-
thal, visitou a presidente da Associação 
dos Delegados de Polícia do Estado de 
São Paulo, Marilda Aparecida Pansonato 
Pinheiro. Do encontro também participou 
o tesoureiro-geral da Adpesp, José Rober-
to Plazio. Atualmente, existem 6.000 de-
legados de polícia no Estado de São Paulo, 
entre ativos e inativos, e a Adpesp conta 
com 4.100 associados, sendo a maior en-
tidade do gênero na América Latina. Na 
oportunidade, foram tratados vários as-
suntos de interesse das duas entidades e 
da sociedade. 

“Uma das principais bandeiras da 
Adpesp atualmente é a questão salarial, 
denominada por nós ‘esmola social do 
Estado’. Entendemos que a melhoria dos 
salários é fundamental para o resgate da 
dignidade daqueles que garantem a segu-
rança e a liberdade dos cidadãos. Além da 
questão salarial, nós enfrentamos outros 
problemas, como as péssimas condições 

de trabalho, a oxigenação da carreira, pois 
esta é uma carreira envelhecida e sucatea-
da, porque foi abandonada nessas duas 
últimas décadas, e quem acaba pagando 
essa conta é a sociedade”, declarou a 
presidente Marilda Aparecida Pansonato 
Pinheiro. 

Quanto ao significado da visita da 
AASP, a presidente da Adpesp decla-
rou: “Temos objetivos comuns e vamos 
traçar um planejamento e estratégias 
de ação. Mas o mais importante é essa 
disponibilidade de realizar um trabalho 
conjunto”. 

Para o presidente da AASP, Sérgio 
Rosenthal, dois temas são pauta comum 
entre as entidades, pois trazem sérios 
reflexos para a sociedade: o salário atual-
mente pago pelo Estado de São Paulo aos 
delegados de polícia e a questão da ampli-
tude do poder de investigação do Minis-
tério Público. “O salário dos delegados de 
polícia do Estado de São Paulo é um dos 

menores do país. Aqui o salário inicial é de 
cerca de R$ 5 mil, algo totalmente despro-
porcional considerando-se a responsabili-
dade que a atividade exige e os riscos ine-
rentes. No Paraná, por exemplo, o salário 
de um delegado de polícia é de mais de R$ 
13 mil. Esta defasagem salarial é absolu-
tamente injustificável, especialmente por 
estarmos falando de um Estado em que as 
dificuldades são muito maiores e também 
o custo de vida é muito mais alto”, afirmou.

Ao manifestar-se sobre a questão da 
amplitude do poder de investigação do 
Ministério Público, o presidente da AASP 
ressaltou: “Nós entendemos que, na in-
vestigação criminal, a prova não deve ser 
colhida pela parte, porque esta tem inte-
resse na prova, ou seja, não é isenta nem 
imparcial. A polícia, ao realizar uma inves-
tigação, busca a verdade dos fatos. O Mi-
nistério Público, quando investiga, busca 
elementos que possam fundamentar uma 
denúncia criminal”.

Desde o início deste mês, associados 
de todo o país têm a possibilidade de ade-
rir ao projeto de edição do livro “AASP 70 
anos”, que está sendo redigido pelo reno-
mado jornalista e escritor Ignácio de Loyo-
la Brandão e será lançado no segundo se-
mestre de 2013. A obra tem por objetivo 
registrar a história do desenvolvimento e 
das conquistas da AASP no decorrer das 
últimas sete décadas.

Por se tratar de um projeto dispen-
dioso, o Conselho Diretor da entidade 
decidiu permitir aos associados interes-

sados contribuir por meio de doações, 
nos valores de R$ 4 mil (pessoas físicas) 
e R$ 8 mil (pessoas jurídicas). Aqueles 
que participarem terão seus nomes regis-
trados na página de agradecimentos da 
obra. 

Segundo o presidente da AASP, Sér-
gio Rosenthal, o recurso adotado vai per-
mitir que todos os 92.000 associados da 
entidade recebam um exemplar da obra: 
“Há alguns anos, a AASP editou um livro 
institucional com a finalidade de divulgar 
sua história e seus produtos, mas, em ra-

zão dos custos envolvidos, foram impres-
sos apenas 3.500 exemplares. O intuito 
deste projeto é, portanto, permitir que 
seja possível presentear todos os nossos 
associados, sem grande ônus para a enti-
dade. Assim, os associados que desejarem 
poderão ajudar a financiar o projeto, em 
benefício de todos os demais associados, 
que receberão um exemplar da obra gra-
tuitamente”.

Acesse o site http://70anos.aasp.org.br/  
e obtenha mais detalhes sobre como 
participar. 

Notícias da AASP
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Justiça Federal disciplina sistema de  
audiência por videoconferência

O corregedor-geral da Justiça Federal 
instituiu por meio do Provimento nº 10, 
de 15 de março, o sistema nacional de au-
diência por videoconferência no âmbito 
da Justiça Federal. Os Tribunais Regionais 
Federais terão 180 dias, contados da data 
da publicação do provimento (20/3/2013), 
para desenvolver o plano de ação para 
implantar. O sistema requererá instalação 
de salas de videoconferência em todas as 
subseções judiciárias que, preferencialmente, 
servirão apenas para oitivas requeridas por 
juízos situados em outros locais. 

O provimento também estabelece que 
todas as varas com competência criminal 
deverão ser dotadas dos equipamentos 
necessários à realização de audiências por 
videoconferência. A reserva das salas de 
videoconferência deve ser efetuada me-
diante agendamento no sistema eletrôni-
co do Conselho da Justiça Federal ou do 
Tribunal Regional Federal.

As providências necessárias à realização 
da audiência são de atribuição do juízo pro-
cessante, que deverá requisitar a apresenta-
ção de preso ao juízo requerido, bem como 
dos servidores públicos para prestarem 
depoimento na qualidade de testemunhas. 
Eventualmente, providências relativas à se-
gurança, como auxílio de força policial, po-

derão fazer parte das atribuições do juízo 
processante. Para promover a capacitação 
de juízes e servidores, o Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justiça Federal 
utilizará o ensino a distância.

De acordo com o art. 3º, a oitiva de 
pessoas fora da sede do juízo se dará por 
videoconferência, podendo ocorrer por 
outro meio, caso não haja condições téc-
nicas para a realização do ato. No que con-
cerne às testemunhas, se não residirem na 
sede do juízo em que tramita o processo, 
também deverão ser inquiridas pelo siste-
ma de videoconferência, a qual será presi-
dida pelo juízo do processo.

A videoconferência não substitui a for-
ma presencial. O interrogatório, ainda que 
de réu preso, deverá ser feito pela forma 
presencial; entretanto, o juiz, excepcio-
nalmente, por decisão fundamentada, de 
ofício ou a requerimento, poderá deter-
minar a realização do interrogatório por 
sistema de videoconferência. Esta medida 
será adotada somente  se houver necessi-
dade de prevenir risco à segurança públi-
ca, viabilizar a participação do réu no ato 
processual, impedir a influência do réu 
no ânimo da testemunha ou da vítima ou 
responder a gravíssima questão de ordem 
pública.

Outra hipótese de utilização da video-
conferência ocorrerá quando o acusado, 
em liberdade e fora da sede da vara fede-
ral, tiver que se submeter a interrogatório 
e houver relevante dificuldade para seu 
comparecimento em juízo por enfermida-
de, insuficiência financeira para desloca-
mento ou outra circunstância pessoal. 

A pedido do interessado, a participa-
ção de órgão do Ministério Público, de 
advogado ou defensor público na audiên-
cia também poderá ser realizada por meio 
de videoconferência. E, nesse caso, o re-
querente deverá indicar ao juiz da causa, 
com antecedência mínima de dez dias, a 
seção ou subseção judiciária a que preten-
da comparecer, para que se proceda ao 
agendamento. 

Por meio de convênio a ser firmado 
com o Conselho da Justiça Federal, o Mi-
nistério Público Federal, a OAB e a Defen-
soria Pública da União poderão integrar 
suas salas próprias de videoconferên-
cia ao sistema nacional de audiência da 
Justiça Federal, observados os padrões 
e requisitos técnicos mínimos exigidos, 
para que possam ser utilizadas por pro-
curadores da República, advogados e de-
fensores públicos em audiências judiciais 
a distância.

O coordenador-geral da arrecadação 
e cobrança da Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil expediu o Ato Declarató-
rio Executivo nº 22/2013, tornando “fora 
de uso” diversos códigos de receita que 
deixaram de ser recolhidos  por meio de 
Darf (Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais) e passaram a sê-lo por 
meio de GRU (Guia de Recolhimento da 

União). Veja ao lado a relação de códigos 
desativados.

As informações atualizadas sobre as 
guias e códigos para recolhimento de 
custas processuais no âmbito federal, 
bem como no estadual, podem ser en-
contradas no site da AASP, acessando- 
-se o Guia de Custas Judiciais e Extraju-
diciais.

Receita
Códigos 
extintos

Custas judiciais - outras 1505

Custas Justiça Federal - primeiro grau 5762

Custas Justiça Federal - segundo grau 5775
Custas da Justiça do Trabalho -  
Lei nº 10.537/2002 8019

Porte de remessa e retorno dos autos 8021
Emolumentos da Justiça do Trabalho - 
Lei nº 10.537/2002

8168

Extinção de códigos para recolhimento  
de custas processuais 
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Data Município
Dia 15/4 Jales
Dia 17/4 Jarinu
Dia 18/4 Bilac

Feriados Municipais

Súmula nº 69

O tempo de serviço prestado em em-

presa pública ou em sociedade de eco-

nomia mista por servidor público federal 

somente pode ser contado para efeitos de 

aposentadoria e disponibilidade.

Súmula nº 70

A atividade de tratorista pode ser equipara-

da à de motorista de caminhão para fins de re-

conhecimento de atividade especial mediante 

enquadramento por categoria profissional.

Súmula nº 71

O mero contato do pedreiro com o 

cimento não caracteriza condição es-

pecial de trabalho para fins previden-

ciários.

Súmula nº 72

É possível o recebimento de bene-

fício por incapacidade durante período 

em que houve exercício de atividade 

remunerada quando comprovado que 

o segurado estava incapaz para as ativi-

dades habituais na época em que traba-

lhou.

Súmula nº 73

O tempo de gozo de auxílio-doença 

ou de aposentadoria por invalidez não 

decorrentes de acidente de trabalho só 

pode ser computado como tempo de con-

tribuição ou para fins de carência quando 

intercalado entre períodos nos quais hou-

ve recolhimento de contribuições para a 

Previdência Social. 

Súmulas da Turma Nacional de Uniformização dos  
Juizados Especiais Federais

Fonte: Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais e Corregedoria Nacional da Justiça Federal.

Intervenção das autarquias e fundações públicas 
federais como amicus curiae

A Procuradoria-Geral Federal expediu, 

em 20 de março, a Portaria nº 157, que regula-

menta o procedimento para solicitação de in-

tervenção das autarquias e fundações públi-

cas federais, na qualidade de amicus curiae. 

O termo vem do latim e significa “amigo da 

corte”. A intervenção poderá ocorrer em 

ações judiciais que tratam do controle con-

centrado e em recursos extraordinários com 

repercussão geral reconhecida em trâmite 

no Supremo Tribunal Federal.

Conforme o teor do art. 1º, o ingresso 

de autarquias e de fundações públicas fe-

derais perante o Supremo Tribunal Fede-

ral na qualidade de amicus curiae, em ação 

direta de constitucionalidade, ação direta 

de inconstitucionalidade, arguição de des-

cumprimento de preceito fundamental e 

recurso extraordinário, com repercussão 

geral reconhecida, dependerá da autoriza-

ção prévia e expressa do advogado-geral 

da União. A autarquia ou fundação pública que 

pretender intervir como amicus curiae, 

por meio de seu dirigente máximo, enviará 

ao procurador-geral federal uma minuta 

de pedido de intervenção, com os respec-

tivos fundamentos de fato e de direito e a 

descrição da tese jurídica que propõe sus-

tentar. O envio se fará antes da inclusão 

do feito na pauta do STF.

Após manifestação do procurador-geral 

federal, o pedido de intervenção será submetido 

à autorização do advogado-geral da União.
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DSV restringe área de circulação de veículos que 
transportam produtos perigosos

O Departamento de Operação do Siste-
ma Viário (DSV) expediu norma que proíbe 
a circulação de veículos que transportam 
produtos perigosos no minianel viário e no 
centro expandido do município de São Paulo 
(área considerada pelo rodízio municipal de 
veículos) entre 5 h e 10 h e das 16 h às 21 h, 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

De acordo com a Portaria nº 21/2013, é 
considerado produto perigoso aquele que 

representa risco para a saúde das pessoas, 
para a segurança pública ou ao meio am-
biente (Resolução nº 420/2004 da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT).

A norma ainda estabelece quais os itens 
que estão liberados para circulação na área 
do centro expandido. A lista completa des-
ses itens, bem como das vias que compõem 
o minianel viário, pode ser obtida pelo 
endereço: http://www.prefeitura.sp.gov.br/

cidade/secretarias/upload/chamadas/
portaria21-2013-dsv-gab_1363693204.pdf.

A norma ainda estabelece que, se hou-
ver necessidade de atendimento imediato, 
com o fim de salvaguardar a segurança da 
população, considerados “casos de emer-
gência”, esses deverão ser comunicados 
ao órgão de trânsito, através da Central de 
Operações da CET - telefone 1188 (art. 2º da 
Portaria nº 21/2013) . 

Sistema Eletrônico de Gestão da  
Propriedade Industrial

O Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI), vinculado ao Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio Exterior (MDIC), editou, em 18 de 
março, três resoluções que tratam do 
Sistema Eletrônico de Gestão da Proprie-
dade Industrial (e-INPI) e suas regras. A 
primeira delas é a Resolução nº 25, que 
instituiu o e-INPI como sistema eletrô-
nico a ser utilizado por usuários do INPI 
quando da demanda de serviços e para a 
prática de atos processuais. Para a exe-
cução dos serviços, deverão ser preen-
chidos formulários eletrônicos próprios e 
disponibilizados pelo sistema na internet. 
O e-INPI estará disponível exclusivamen-
te no portal eletrônico do instituto, no 
endereço www.inpi.gov.br, e funcionará 
de segunda a domingo, 24 horas por dia.

Ao publicar a Resolução nº 25, o INPI 
pretende proporcionar maior rapidez, 
confiabilidade, transparência e eficiência 
na execução dos serviços prestados, em 
observância aos princípios constitucio-
nais da celeridade e eficiência. O cadas-

tro e o acesso ao e-INPI, de acordo com 
o art. 5º, é livre a todos os interessados. 
Para acessar o e-INPI, o usuário cadas-
trado poderá utilizar seu login e senha 
ou utilizar certificação digital, que pode 
ser adquirida junto a qualquer autoridade 
certificadora credenciada pela ICP-Brasil.

Já a Resolução nº 26, editada na mes-
ma data, institui o módulo Marcas do Sis-
tema Eletrônico de Gestão de Proprieda-
de Industrial, o e-Marcas, além de outras 
providências. 

O módulo e-Marcas, integrante do 
sistema e-INPI, é um sistema eletrônico 
a ser utilizado pelo usuário dos serviços 
prestados pela Diretoria de Marcas do 
INPI para demandar serviços ou praticar 
atos processuais relativos a registros ou 
pedidos de registro de marcas.

O acesso aos formulários eletrônicos 
do módulo e-Marcas e o seu envio tam-
bém estão condicionados a um cadastro 
e habilitação do usuário no sistema e- 
-INPI, conforme os termos da Resolução 
nº 126/2006, bem como  à emissão anteci-

pada de Guia de Recolhimento da União 
(GRU - Cobrança) relativa à retribuição 
correspondente ao serviço solicitado.

O acesso à tabela de retribuições pode ser 
obtido no endereço: http://www.inpi.gov.br/
images/stories/Tabela_Retribuicao_2012_
DIRMA.pdf.

Por fim, para complementar a nova 
sistemática de requisição de serviços 
pelo Sistema Eletrônico de Gestão da 
Propriedade Industrial e pelo módulo 
e-Marcas, a Resolução nº 27 instituiu o 
novo manual do Usuário e-Marcas do 
e-INPI. O manual traz instruções técnicas 
sobre o procedimento para registro de 
marcas perante o órgão. De acordo com 
os arts. 1º e 2º, o manual é encontrado 
exclusivamente no site do INPI e será pe-
riodicamente atualizado pelo diretor de 
Marcas do INPI: (http://www.inpi.gov.br/
portal/artigo/guia_basico_de_marcas_e_
manual_do_usuario_sistema_emarcas). 
Com o documento, fica revogada a Resolu-
ção nº 83 de 14/12/2001. As três resoluções já 
estão em vigor.
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Aplicação de sanções administrativas no  
âmbito do Departamento Penitenciário

Por meio da Portaria nº 50, de 27 de 
fevereiro de 2013, o diretor-geral do De-
partamento Penitenciário Nacional unifor-
mizou o procedimento para aplicação das 
sanções administrativas previstas na Lei 
nº 8.666/1993, no âmbito do Departamen-
to Penitenciário (Depen). As sanções ad-
ministrativas estão previstas nos arts. 86, 
87 e 88 da mencionada lei, bem como no 
teor do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

As sanções administrativas têm como 
objetivo a repreensão de fornecedores 
que, na relação contratual com a Adminis-
tração Pública, apresentem condutas fal-
tosas merecedoras de reparo e punição. A 
aplicação das sanções obedecerá, no âm-
bito do Depen, às normas estabelecidas 
na referida portaria.

O atraso injustificado na execução do 
contrato sujeitará o contratado à multa de 

mora, na forma prevista no instrumento 
convocatório ou no contrato. A cobrança 
da multa não impede que a Administra-
ção rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas na lei. 
Se a multa for de valor superior ao da ga-
rantia prestada, além da perda desta, res-
ponderá o contratado pela sua diferença, 
a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administra-
ção ou, ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente.

De acordo com o art. 3º, em toda e qual-
quer contratação realizada pelo Depen deve-
rá estar prevista no instrumento convoca-
tório, no contrato ou na nota de empenho 
a aplicação das penalidades conforme à 
Lei nº 8.666/1993 e à Lei nº 10.520/2002, 
nos casos de atraso e inexecução parcial 
ou total do objeto contratado.

A disciplina estabelecida por meio da 
Portaria nº 50 visa à racionalização dos 
procedimentos administrativos referentes 
à aplicação de sanções, desde a proposta 
de penalização até a fase recursal, e con-
templam os aspectos formais e legais 
para o fiel cumprimento das disposições 
emanadas da lei vigente, conforme afir-
mação do art. 4º.

No capítulo que trata das sanções 
administrativas, consta no art. 6º que, 
na aplicação das penalidades, devem 
ser consideradas: a natureza e a gravi-
dade da infração contratual, os danos 
resultantes dela para o serviço e para os 
usuários, a vantagem auferida em virtu-
de da infração, as circunstâncias gerais 
agravantes e atenuantes, os anteceden-
tes da contratada e a reincidência espe-
cífica.

Bacen exige mais transparência na contratação e 
divulgação de pacotes de serviços bancários

A partir de 1º de julho de 2013, as ins-
tituições financeiras deverão,  no ato da 
contratação de serviços relacionados às 
suas contas de depósitos, comunicar ao 
cliente a opção de aderir e contratar ou 
não determinado pacote de serviços, op-
tar ou não pela utilização de serviços e pa-
gamento de tarifas individualizados, além 
dos serviços gratuitos previstos na regula-
mentação vigente. O objetivo é facilitar a 
comparação entre as tarifas cobradas por 
cada instituição financeira do país. As re-
gras foram aprovadas pelo Conselho Mo-
netário Nacional. 

A exigência foi instituída pela Resolu-
ção nº 4.196, editada em 15 de março de 

2013 pelo Banco Central do Brasil (Bacen), 
para dispor sobre medidas de transparên-
cia na contratação e divulgação de paco-
tes de serviços. A opção pela utilização de 
serviços e tarifas individualizados ou  por 
pacotes oferecidos pela instituição deve 
constar, de forma destacada, do contrato 
de abertura de conta de depósitos. 

Além do pacote padronizado de serviços 
prioritários, previsto na regulamentação vi-
gente, que engloba os serviços de cadastro, 
saque, extrato e transferência de recursos, 
as instituições financeiras também são 
obrigadas a disponibilizar a pessoas natu-
rais os pacotes padronizados, que podem 
ser visualizados na tabela disponível no 

site do Bacen, http://www.bcb.gov.br/pre/
normativos/res/2013/pdf/res_4196_v1_O.pdf. 

Os pacotes de serviços devem ser divul-
gados em local e formato visíveis ao público, 
no recinto das suas dependências e nos res-
pectivos sites  na internet, bem como nas 
dependências de seus correspondentes no 
país. 

De acordo com o art. 4º, as instituições 
financeiras devem disponibilizar, nos res-
pectivos sites na internet e em outros meios 
utilizados para comunicação com o cliente, 
informações sobre o pacote de serviços con-
tratado, bem como esclarecimentos sobre 
a existência de outros pacotes disponíveis 
para contratação. 



9

Nº 2832

15 a 21 de abril de 2013Jurisprudência

PRocesso penal

Apelação. Tráfico de drogas. Consumo compartilhado. Desclassificação. 1 - Prova produzida sob contraditório judicial não permite 

embasar a decisão condenatória. Hipótese acusatória corroborada por meros indícios da destinação comercial da droga apreendi-

da. Versão defensiva confirmada pelos depoimentos das testemunhas de defesa, inclusive de um amigo que admitiu ter adquirido 

a maconha junto com o réu para depois repartirem. Dúvida quanto à efetiva destinação comercial da droga que, no processo pe-

nal, se resolve em favor do réu. Desclassificação da imputação penal para o art. 33, § 3º, da Lei nº 11.343/2006. Remessa dos autos 

ao Jecrim. Recurso provido em parte (TJRS - 3ª Câmara Criminal, Apelação Crime nº 70050406420-Erechim-RS, Rel. Des. Nereu José 

Giacomolli, v.u.).

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os desembargadores inte-

grantes da 3ª Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Estado, à unanimidade, em 
dar parcial provimento ao recurso, para 
desclassificar a conduta para o art. 33, § 3º, 
da Lei nº 11.343/2006, determinar a remes-
sa dos autos ao Jecrim e expedir alvará de 
soltura ao réu por esse processo. 

Custas na forma da lei. 
Participaram do julgamento, além do 

signatário (presidente), os eminentes srs. 
desembargador João Batista Marques Tomo 
e desembargador Jayme Weingartner Neto.

Porto Alegre, 4 de outubro de 2012
Nereu José Giacomolli 
Relator

Relatório

Desembargador Nereu José Giacomolli 
(relator).

O Ministério Público ofereceu denúncia 
contra E. P., dando-o como incurso no art. 
33, caput, c.c. o art. 40, inciso III, da Lei nº 
11.343/2006, com incidência do art. 2º da Lei 
nº 8.072/1990, pelo seguinte fato delituoso: 

“No dia 27/11/2011, por volta das 
13h40min, na Rua ..., nº ..., bairro ..., nes-
ta cidade, o denunciado, E. P., trazia 
consigo, para entrega ao consumo de 
terceiros, cannabis sativa, substância en-
torpecente vulgarmente conhecida como 
maconha, que determina dependência fí-

sica e psíquica (laudo de constatação da 
natureza da substância preliminar da fl. 
19 do inquérito policial), sem autorização 
da autoridade competente e em desacor-
do com determinação legal. Na ocasião, 
policiais militares, em patrulhamento de 
rotina no bairro ..., foram abordados por 
uma mulher não identificada e informa-
dos que o denunciado estava traficando 
em frente ao colégio municipal C. Os po-
liciais deslocaram-se até o local citado, 
ocasião em que o denunciado, ao avistar 
a viatura policial, tentou empreender fuga 
do local, mas foi detido e revistado pelos 
policiais. O denunciado trazia em mãos 
um pedaço de tijolo de maconha pesando 
148 gramas, bem como uma faca de cozi-
nha e R$ 75,95, no interior da cueca que 
usava, conforme auto de apreensão da 
fl. 11 do inquérito policial. O denunciado 
foi preso em flagrante. O fato foi prati-
cado nas imediações de estabelecimento 
de ensino, qual seja o estabelecimento 
conhecido como Colégio C. Informa-se, 
ainda, que no mesmo dia, por volta das 
13h40min, E. já havia sido apresentado na 
delegacia de polícia, juntamente com N. A. 
W., em razão da apreensão de 48 gramas 
de maconha localizada no interior de uma 
lata de lixo nas proximidades onde esta-
vam os suspeitos (registro de ocorrência 
13784/2011/151306). Diante da ausência de 
provas acerca da relação de E. e seu par-
ceiro com a droga apreendida, os dois fo-
ram liberados”.

A prisão em flagrante foi homologa-
da e convertida em preventiva (fls. 40 a 
41). Houve o aditamento da denúncia (fls. 
96 e 97), corrigindo-se o local e o horá-
rio do fato descrito: “(...) por volta das 
13h40min, na Rua ..., nº ..., bairro ..., nesta 
cidade (...)”, no que passou a constar “(...) 
por volta das 18 h, na Rua ..., s/nº, bairro 
... (...)”.

 O réu foi notificado (fls. 101) e apre-
sentou resposta à acusação (fls. 103 a 
105). A denúncia foi recebida em 10/1/2012 
(fls. 120 a 123). Durante a instrução, o réu 
foi interrogado (fls. 138 a 142) e foram in-
quiridas sete testemunhas (fls. 143 a 154). 

Encerrada a instrução (fls. 180), o Minis-
tério Público apresentou memoriais, postu-
lando a condenação do imputado nas san-
ções do art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso 
III, da Lei nº 11.343/2006, com a incidência do 
art. 2º da Lei nº 8.072/1990 (fls. 198 a 202). 
O réu, por sua vez, requereu sua absolvição, 
com base no art. 386, inciso VII, do CPP; ou, 
alternativamente, a desclassificação do deli-
to para o art. 28 da Lei de Drogas; ou, ainda, 
sucessivamente, em caso de condenação, a 
fixação da pena no mínimo legal, observada 
eventual atenuante e o apelo em liberdade 
(fls. 206 a 215).

Sobreveio sentença julgando proceden-
te a ação, condenando o réu nas sanções do 
art. 33, § 4º, c.c. o art. 40, inciso III, da Lei nº 
11.343/2006, e com o art. 65, inciso I, do CP, 
na forma do art. 2º da Lei nº 8.072/1990. Ao 
réu foi imposta pena de sete anos e sete me-
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ses de reclusão (pena-base em sete anos, 
reduzida em seis meses pela menoridade e 
aumentada em 1/6 pela causa de aumento 
do art. 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006), 
em regime inicial fechado, e 600 dias-multa, 
no valor unitário de 1/30 do salário mínimo 
nacional vigente à época do fato. Não foi 
concedido o direito de apelar em liberdade, 
assim como não foi fixada indenização. Foi 
determinada a perda dos objetos apreendi-
dos no flagrante (fls. 228 a 242).

A sentença foi publicada em 30/3/2012 
(fls. 243).

Em face dessa decisão, a defesa apelou, 
tempestivamente (fls. 248), alegando não 
ser suficiente para comprovar a traficância 
a simples apreensão da droga, inclusive 
em baixa quantidade. Sustentou ser o réu 
usuário de entorpecentes (maconha), ten-
do adquirido a droga junto a dois amigos. 
Requereu sua absolvição, com base no art. 
386, inciso VII, do CPP, pela falta de provas 
da mercancia das drogas; ou, alternativa-
mente, a desclassificação do delito para o 
art. 28 da Lei nº 11.343/2006. Postulou, ain-
da, em caso de condenação, o afastamento 
da qualificadora do art. 40, inciso III, da Lei 
de Tóxicos, pois o delito foi praticado em 
um domingo, dia não letivo (fls. 253 a 261).  

Com contrarrazões (fls. 263 a 268), su-
biram os autos.

Nesta instância, o digno procurador 
de Justiça opinou pelo desprovimento do 
apelo (fls. 272 a 276).

É o relatório. 

Voto

Desembargador Nereu José Giacomolli 
(relator).

Eminentes colegas: trata-se de recurso 
de apelação interposto pelo réu, em face 
de sentença que o condenou como incurso 
no art. 33, § 4º, c.c. o art. 40, inciso III, da Lei 
nº 11.343/2006, e com o art. 65, inciso I, do 
CP, na forma do art. 2º da Lei nº 8.072/1990.

Não havendo preliminares, passo dire-
tamente ao exame do mérito. As provas 
produzidas sob contraditório judicial fo-
ram assim examinadas na sentença a quo: 
“Quanto à autoria, o acusado E. P., em juí-
zo, negou a prática do delito, mas admitiu a 
posse da ‘maconha’, da faca e do dinheiro, 
alegando que a substância entorpecente 
era para o seu consumo e iria dividi-la com 
dois amigos. (...) Veja-se que o réu, em juí-
zo, alegou que estava na posse da substân-
cia entorpecente porque a havia adquirido, 
juntamente com seus amigos N. e M., no 
bairro ..., sendo que iriam dividir a ‘maco-
nha’ para usarem, sendo esta a razão de es-
tar com a faca (fls. 138/142). (...) Os policiais 
militares, em patrulhamento de rotina, fo-
ram abordados por uma senhora, que não 
quis ser identificada, a qual informou que, 
na frente do colégio, estava sendo efetua-
da a venda de drogas. Diante do relatado, 
os policiais compareceram ao local, viram o 
réu na frente do colégio e, ao avistar a via-
tura da brigada militar, ele tentou fugir, po-
rém, foi abordado e revistado, sendo locali-
zado o dinheiro, a faca e a droga, conforme 
auto de apreensão de fl.13. Com isso, o réu 
foi preso em flagrante delito e encaminha-
do à delegacia de polícia, ocasião que os 
policiais tomaram conhecimento de que, 
no mesmo dia, por volta das 13h40min, o 
réu já havia sido detido, juntamente com 
N. A. W., sob suspeita de possuírem 48 
gramas de ‘crack’. Tal fato foi objeto de 
registro de ocorrência (fls. 30/32), porém 
os suspeitos foram liberados. Verifica-se, 
portanto, que a prova não se limita à apre-
ensão da droga, mas também aos depoi-
mentos dos policiais, os quais abordaram o 
réu após receberem a informação de que E. 
P. estava vendendo droga na frente da es-
cola. Aliás, ressalta-se que foi relatado pe-
los policiais que a denunciante informou, 
além das características e roupas do trafi-
cante, o nome do acusado, de modo que 
não há como acolher a tese de negativa de 

autoria, nem a de insuficiência probatória. 
Quanto à alegação do réu de que havia ad-
quirido a droga juntamente com dois ami-
gos, pois juntaram dinheiro e foram, jun-
tos, comprar a maconha para ser dividida 
posteriormente, não merece acolhida des-
te juízo. Ocorre que, embora M., em juízo, 
tenha tentado corroborar as declarações 
do amigo, dizendo que adquiriram a droga 
junto com N. e o réu, alguns pontos devem 
ser questionados. Veja-se que M. afirmou 
que, após adquirirem a substância entor-
pecente, foram para a esquina da casa, 
tendo entregado uma faca para E. fazer a 
divisão, enquanto o acusado alegou que 
N. foi até sua residência, pegou uma faca e 
entregou-lhe para dividir a maconha. Além 
disso, M. foi questionado quanto ao horá-
rio em que o trio foi adquirir a droga no 
Bairro ..., tendo respondido que ‘por volta 
do meio-dia’, porém, o pai do acusado dis-
se que ele passou a manhã em casa, saindo 
para a rua por volta de 13 h, sendo que às 
13h40min E. foi detido pela polícia e levado 
à delegacia, em decorrência da apreensão 
de ‘crack’. Assim, diante das contradições 
entre o depoimento de M. e do acusado, 
aliadas às outras circunstâncias, evidente 
que a alegação do réu visa apenas tentar 
se eximir da responsabilidade penal”.

Compulsando os autos, entendo deva 
ser reformada a decisão condenatória, 
pois insuficientes as provas a indicar a des-
tinação comercial da droga apreendida.

No caso, com o réu foram apreendidos 
148 g de maconha e uma faca de serrinha, 
além de pouca quantidade de dinheiro. O 
acusado, quando interrogado, explicou 
ter adquirido a droga junto com outros 
três amigos, para uso conjunto e compar-
tilhado. Sua versão foi confirmada em juí-
zo pelo depoimento da testemunha M. A., 
um dos amigos que juntamente com o réu 
havia adquirido a droga, e pelas demais 
testemunhas de defesa, que confirmaram 
ser o acusado usuário de maconha e nega-
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ADMINISTRATIVO

Competência do Tribunal de Contas. 
Aplicação de penalidade. Apenas o orde-
nador de despesa é passível de punição, 
não o chefe do Poder Executivo. Prefeito 
municipal que atuava como ordenador. 
Legitimidade passiva para a penalização. 
Não observância, no caso, de garantia e 

ampla defesa. Nulidade de procedimento 
administrativo e de título executivo deste 
resultante. 
Agravo de Instrumento nº 0010370-69. 
2011.8.22.0000-Ariquemes-RO
TJRO - 2ª Câmara Especial
Rel. Des. Renato Mimessi
Data do julgamento: 16/11/2011
Votação: unânime

Agravo de instrumento - Exceção de pré-
-executividade - Administrativo, Consti-
tucional e Processual Civil - Tribunal de 
Contas - Prefeito - Ordenador de despesas -  
Imposição de multa - Omissão em conver-
ter prestação de contas em tomada de 
contas especial - Cerceamento de defesa -  
Nulidade do título executivo - Recurso 
provido.

ram ter conhecimento do seu envolvimen-
to com a comercialização de drogas.

Por outro lado, os policiais responsá-
veis pelo flagrante se limitaram a confir-
mar a abordagem e a apreensão da dro-
ga e da faca de serrinha com o acusado, 
após uma senhora ter relatado a eles a 
ocorrência de comércio de entorpecen-
tes no local. Essa senhora teria inclusive 
descrito as características da pessoa que 
estaria vendendo entorpecentes e indi-
cado o nome do réu, que foi detido por 
tráfico em razão dessa informação, da 
quantidade de droga apreendida (148 g), 
e da apreensão, com ele, de uma faca de 
serrinha e de R$ 75,95 em dinheiro. Os 
policiais, no entanto, nada relataram so-
bre a efetiva comercialização de drogas: 
não viram o réu vendendo entorpecentes 
e não mencionaram a presença de outras 
pessoas no local.

A apreensão de dinheiro com o réu 
constitui, de fato, um indício da destina-
ção comercial da substância entorpecen-
te, assim como a informação anônima 
referida pelos policiais. Apenas isso, no 
entanto, não é suficiente a sustentar fos-
se a droga efetivamente destinada ao co-
mércio, notadamente quando há nos au-
tos provas e indícios em sentido contrário, 
a embasar a tese defensiva.

A propósito, registro ser incomum trafi-
cantes andarem com uma faca para repar-
tir a droga no momento da venda. Ao con-
trário, normalmente os traficantes levam 
consigo porções previamente individuali-
zadas ou cigarros já preparados, de modo 
a facilitar a venda de entorpecentes. 

Além disso, no caso concreto, as teste-
munhas de defesa confirmaram ser o réu 
usuário de maconha, e uma em especial, 
M. A., confirmou a versão defensiva de 
que havia adquirido a substância entor-
pecente junto com o réu e outro amigo, e 
que o réu teria ficado responsável por di-
vidir a droga em três partes iguais. Exami-
nando o depoimento dessa testemunha, 
efetivamente se percebem algumas con-
tradições em relação aos horários, o que 
pode ser explicado em razão do tempo 
decorrido entre o fato e a audiência (mais 
de dois meses) e em razão das dificulda-
des de compreensão apresentadas pela 
testemunha, o que se identifica pela difi-
culdade dela em responder com clareza às 
perguntas formuladas.

Assim, entendo demonstrada pelo 
contexto probatório a hipótese de posse 
de entorpecentes destinada ao uso com-
partilhado, tipificada no art. 33, § 3º, da 
Lei nº 11.343/2006. No caso, embora não 
tenha sido flagrado o réu oferecendo a 

substância entorpecente a pessoa de seu 
relacionamento, o depoimento da teste-
munha M. A. comprova que a aquisição da 
droga foi conjunta e para o uso comparti-
lhado entre os amigos.

Dessa forma, impositiva a desclassifi-
cação da imputação para os limites do art. 
33, § 3º, da Lei nº 11.343/2006 e a conse-
quente remessa dos autos ao Jecrim, para 
prosseguimento do feito.

Detido o réu desde o flagrante, há mais 
de nove meses, determino a expedição de 
alvará de soltura por esse processo.

Voto, pois, por dar parcial provimento ao 
recurso, para desclassificar a conduta para o 
art. 33, § 3º, da Lei nº 11.343/2006, determi-
nar a remessa dos autos ao Jecrim e expedir 
alvará de soltura ao réu por esse processo. 

Desembargador João Batista Marques 
Tovo (revisor) – de acordo com o relator.

Desembargador Jayme Weingartner 
Neto – de acordo com o relator.

Desembargador Nereu José Giacomolli  
(presidente). Apelação Crime nº 7005 
0406420, Comarca de Erechim: “À unani-
midade, deram parcial provimento ao re-
curso, para desclassificar a conduta para 
o art. 33, § 3º, da Lei nº 11.343/2006, de-
terminar a remessa dos autos ao Jecrim e 
expedir alvará de soltura ao réu por esse 
processo”.
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Está o prefeito sujeito ao controle do Tribu-
nal de Contas, com relação aos atos típicos 
de ordenador de despesas, e, assim sendo, 
em tese, diante de irregularidades e de ile-
galidades, está sujeito a receber deste as 
sanções pecuniárias previstas em lei. Depa-
rando-se com irregularidades na prestação 
de contas do prefeito, impõe-se ao Tribu-
nal de Contas, diante de expressa previsão 
legal, a conversão do processo em tomada 
de contas especial e, neste, assegurar am-
plo direito de defesa ao ordenador de des-
pesas. Restringido ou negado esse direito, 
nulo é o processo administrativo, a partir 
do momento em que se deu a restrição ou 
a negativa, o que implica a nulidade do tí-
tulo executivo derivado da decisão admi-
nistrativa que, no procedimento maculado, 
lhe impôs a pena pecuniária. 

PROCESSO CIVIL

Benefícios previdenciários. Aposentadoria 
rural. Antecipação de tutela revogada. INSS. 
Pedido de restituição dos valores recebidos 
pelo beneficiário. Benefícios previdenciá-
rios. Caráter alimentar. Descabimento.
Agravo Regimental em Recurso Especial nº 
194.038-MG
STJ - 2ª Turma
Rel. Min. Mauro Campbell Marques
Data do julgamento: 18/10/2012
Votação: unânime
Processual Civil e Previdenciário - Agravo 
regimental no agravo em recurso especial -  
Aposentadoria por idade rural - Anteci-
pação da tutela - Revogação - Restituição 
dos valores recebidos - Descabimento - 
Precedentes do STJ - Agravo regimental a 
que se nega provimento. 
1 - Consoante jurisprudência do STJ, os va-
lores percebidos pelo segurado, por força 
de tutela antecipada posteriormente revo-
gada, não devem ser devolvidos aos cofres 
públicos. 2 - Agravo regimental a que se 
nega provimento.

Apelação cível. Nulidade da sentença. Alega-
ção de parte sobre ausência de prazo para 
contestar a reconvenção. Sentença mantida. 
Embargos propostos pela parte mencionam 
a reconvenção. Manifesta revelia.
Apelação Cível nº 20090110928039-DF
TJDFT - 5ª Turma Cível
Rel. Des. Angelo Passareli
Data do julgamento: 16/5/2012
Votação: unânime
Direito Processual Civil - Ação monitória -  
Reconvenção - Revelia - Ciência inequívo-
ca - Manifestação expressa nos autos - 
Sentença mantida.
A intimação efetivada com a finalidade 
de se determinar à parte que apresente 
impugnação aos embargos supre a ne-
cessidade de nova intimação para ofere-
cimento de contestação à reconvenção, 
apresentada esta junto aos embargos e já 
constante dos autos, mormente quando o 
reconvindo realiza, na peça impugnatória, 
expressa manifestação de ciência acerca 
da existência do pleito reconvencional. 
Apelação cível desprovida.

TRIBUTÁRIO

Certidão tributária com efeito de nega-
tiva. Não emissão pela autoridade fiscal. 
Aplicação da autonomia do estabeleci-
mento. CNPJ diferente enseja a expedi-
ção de certidão para filial, ainda que a ma-
triz possua débito com a Fazenda Pública.
Agravo Regimental em Recurso Especial nº 
192.658-AM
STJ - 2ª Turma
Rel. Min. Castro Meira
Data do julgamento: 23/10/2012
Votação: unânime
Tributário - Certidão positiva com efeito de 
negativa - Filial - Pendência da matriz - Pos-
sibilidade. 
1 - O tribunal a quo concluiu pela “im-
possibilidade de a unidade localizada em 
Goiânia ser penalizada pela existência de 
débito constituído em nome da matriz ou 

outras filiais, haja vista que cada unidade 
tem seu registro no CNPJ, de modo que 
não há que se falar em negativa de expe-
dição de certidão de regularidade fiscal” 
(e-STJ, fls. 445). 2 - O art. 127, inciso I, do 
CTN consagra o princípio da autonomia 
de cada estabelecimento da empresa que 
tenha o  respectivo CNPJ, o que justifica 
o direito à certidão positiva com efeito 
de negativa em nome de filial de grupo 
econômico, ainda que fiquem pendências 
tributárias da matriz ou de outras filiais. 
Precedentes. 3 - Agravo regimental não 
provido.

IPVA. Furto de veículo. Recuperação do bem 
por autoridade policial. Estado do bem que 
impede sua utilização. Afastada hipótese 
de incidência do IPVA dos exercícios pos-
teriores. Desnecessidade de comunicação 
do sinistro à autoridade fazendária.
Apelação nº 0048456-55-2011.8.26.0564- 
-São Bernardo do Campo-SP
TJSP - 9ª Câmara de Direito Público
Rel. Des. José Maria Câmara Junior
Data do julgamento: 24/10/2012
Votação: unânime
Direito Tributário - Declaração de inexigibi-
lidade do crédito tributário - IPVA. 
Veículo furtado no exercício de 2003 e 
posteriormente recuperado pela autori-
dade policial competente no mesmo exer-
cício, sem motor, bancos e equipamentos 
obrigatórios. Fato gerador não configura-
do em razão do desaparecimento do obje-
to do tributo. Dispensa do pagamento do 
tributo cujos fatos geradores ocorreram 
em exercícios posteriores à perda do veí-
culo. Aplicação do art. 11 da Lei Estadual 
nº 6.606/1989 e do art. 2º do Decreto Esta-
dual nº 40.846/1996. A dispensa que ocor-
re automaticamente. Precedentes deste 
Tribunal de Justiça. Honorários advocatí-
cios. Valor fixado em  patamar razoável de 
acordo com as diretrizes legais e a hipó-
tese concreta. Valor fixado por equidade. 
Negado provimento ao recurso.
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Informações cadastrais pelo SeraJud
De acordo com o Comunicado nº 

268/2013, expedido pela presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Pau-
lo, foi aprovado o valor de R$ 10,00 para 
recolhimento de despesas com impressão 
de documentos resultantes da consulta à 
base de dados da Serasa Experian (Sera-
Jud). Esse valor permite a busca de infor-

mações relativas a cada CPF ou CNPJ a ser 
pesquisado. 

Pelo sistema SeraJud é possível obter 
informações cadastrais, especialmente en-
dereços de partes nos processos judiciais 
(Provimento nº 2.039/2013). 

O valor deverá ser recolhido por meio da 
Guia do Fundo Especial de Despesa do Tribu-

nal de Justiça (FEDTJ), utilizando-se o código 
434-1 – “Impressão de Informações do Sistema 
InfoJud/BacenJud/RenaJud/SerasaJud”. A re-
ferida cobrança não incidirá em primeiro grau 
de jurisdição, nos Juizados Especiais (arts. 54 e 
55, parágrafo único, da Lei nº 9.099/1995). Em 
caso de buscas que apresentem resultado ne-
gativo, o valor recolhido não será devolvido. 

Honorários contratados ad exitum - 
Cobrança integral mesmo que, em caso 
de revogação do mandato pelo cliente, o 
serviço não se tenha iniciado - Antieticida-
de - Honorários ad exitum fixados para a 
prestação dos serviços apenas na primei-
ra instância, com honorários suplemen-
tares em caso de recurso - Falta de razo-
abilidade - Multa penitencial em caso de 
revogação do mandato pelo cliente - Im-
possibilidade - Honorários em percentual 
de 30% do benefício em processo na Jus-
tiça Comum acrescidos de honorários de 
sucumbência - Imoderação. É totalmente 
antiético o advogado pretender cobrar 
integralmente os honorários contratados, 
inclusive na hipótese de não se ter inicia-
do a prestação dos serviços advocatícios. 

Em caso de desistência ou revogação do 
mandato, o advogado contratado somen-
te terá direito a honorários proporcionais 
aos serviços efetivamente realizados. Não 
tem sentido cobrança integral de honorá-
rios ad exitum somente para atuação em 
primeira instância, especialmente quando 
se prevê que, na hipótese de necessidade 
de se recorrer, seriam devidos novos ho-
norários pagos previamente. Honorários 
ad exitum só são devidos com o êxito no 
processo e, se este foi levado a cabo por 
outro advogado, os honorários serão pro-
porcionais aos serviços realizados. É inad-
missível a exigência de multa penitencial 
no caso da revogação do mandato pelo 
cliente. É inerente na atividade advocatí-
cia a existência de confiança recíproca en-

tre advogado e cliente, sendo a resilição 
do contrato entre eles direito de ambas as 
partes que pode ser exercido a qualquer 
tempo, o que não se coaduna com a exis-
tência da multa penitencial. Admitem-se 
honorários no percentual de 30% do ga-
nho do cliente somente nas causas traba-
lhistas, previdenciárias ou acidentárias, 
nas quais não haja honorários de sucum-
bência. Nas demais hipóteses, os honorá-
rios só podem chegar a esse percentual se 
nele estiverem incluídos os honorários de 
sucumbência (Processo nº E-4.181/2012 -  
v.u., em 18/10/2012, parecer e ementa do 
Rel. Dr. Zanon de Paula Barros - Rev. Dra. 
Mary Grun). 

Fonte: www.oabsp.org.br, Tribunal de Ética, 
Ementário - 558ª Sessão, de 18/10/2012. 

Ética Profissional

Correições e Inspeções
Correições Federais

Data Órgão
Dia 16/4 31ª, 32ª, 33ª e 34ª Varas do Trabalho de São Paulo
Dia 18/4 5ª, 6ª e 7ª Varas do Trabalho, Distribuidor e Central de Mandados de Santos

Inspeções Federais
Data Órgão

De 15 a 19/4
5ª Vara Federal Criminal de São Paulo
3ª Vara Federal de Franca
3ª Vara Federal de Santo André
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Programa completo dos cursos e inscrições no site: www.aasp.org.br . 
Tel.: (11) 3291 9200 – Fax: (11) 3291 9272 – E-mail: cursos@aasp.org.br – Horário de atendimento: das 8 às 20 h.

Acompanhe os cursos também pelo Twitter e pelo Facebook da AASP.

Programação Cultural – 22 de abril a 23 de maio de 2013

AUDIÊNCIA PREVIDENCIÁRIA: ASPECTOS 
PRÁTICOS 

coordenação
Adilson Sanchez

corpo docente
Adilson Sanchez
Omar Chamon

DATA
22 e 24 de abril - 19 h
Modalidades: presencial e telepresencial.

INSCRIÇÕES
R$ 60,00		 R$ 70,00	 R$ 90,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

NOÇÕES DE INFORMÁTICA PARA USO DA 
CERTIFICAÇÃO DIGITAL 

exposição
Alessandro Trovato Cândido de Andrade

DATA
22 e 23 de abril - 19h10
Modalidade: presencial.

INSCRIÇÕES
R$ 80,00		 R$ 90,00	 R$ 120,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

ASPECTOS PRÁTICOS DA LEI DE DEFESA DA 
CONCORRÊNCIA 

coordenação
Ricardo Inglez de Souza
Rodrigo Zingales

corpo docente
Pierpaolo Cruz Bottini
Ricardo Inglez de Souza
Rodrigo Zingales

DATA
6 a 9 de maio - 19 h
Modalidades: presencial e internet.

INSCRIÇÕES
R$ 100,00	 R$ 120,00	 R$ 150,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

DISCUSSÃO DOS CONTRATOS EM JUÍZO  

coordenação
Anselmo Prieto Alvarez
Geraldo Fonseca de Barros Neto

corpo docente
Anselmo Prieto Alvarez
Geraldo Fonseca de Barros Neto
Paulo Magalhães Nasser
Rodrigo Otávio Barioni

DATA
6 a 9 de maio - 19 h
Modalidades: presencial e telepresencial.

INSCRIÇÕES
R$ 100,00	 R$ 120,00	 R$ 150,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS 
PROVEDORES DE INTERNET E SUAS 
REPERCUSSÕES JURÍDICAS: A 
EXPERIÊNCIA EUROPEIA  

exposição
Manuel David Rodrigues Masseno

DATA
9 de maio - 19 h
Modalidades: presencial e internet.

INSCRIÇÕES
R$ 30,00		 R$ 35,00	 R$ 50,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA NO CÓDIGO 
CIVIL  

coordenação
Gustavo Rene Nicolau

CORPO DOCENTE
André de Carvalho Barros
Gustavo Rene Nicolau

data
13 e 14 de maio - 19 h
Modalidades: presencial e internet.

INSCRIÇÕES
R$ 50,00		 R$ 60,00	 R$ 80,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

DIREITO MÉDICO E DA SAÚDE  

corpo docente
Camila Kitazawa Cortez
Osvaldo Pires G. Simonelli

DATA
13 e 15 de maio - 19 h
Modalidades: presencial e telepresencial.

INSCRIÇÕES
R$ 50,00		 R$ 60,00	 R$ 80,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

DIREITO IMOBILIÁRIO: TEORIA E PRÁTICA  

coordenação
Flávio Tartuce

CORPO DOCENTE
André Borges de Carvalho Barros
Christiano Cassettari
Fernando Sartori
Flávio Tartuce

data
13 a 16 de maio - 19 h
Modalidades: presencial e internet.

INSCRIÇÕES
R$ 100,00	 R$ 120,00	 R$ 150,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados

INFORMÁTICA BÁSICA PARA ADVOGADOS  

exposição
Alessandro Trovato Cândido de Andrade

data
13 a 16 e 20 a 23 de maio - 19h10
Modalidade: presencial.

INSCRIÇÕES
R$ 190,00	 R$ 200,00	 R$ 280,00
associados e assinantes	 estudantes de graduação			  não associados
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AS TÉCNICAS DA COMUNICAÇÃO APLICADAS À ATIVIDADE ADVOCATÍCIA  

corpo docente
Crys Fischer Fontana
Emilio Fontana

programa
- A voz como solução. Partitura vocal. O uso da voz e a descoberta de 
seus diversos recursos: como falar sem temor e de forma convincente 
em juízo ou fora dele. 
- O gesto como solução. Partitura gestual. O uso do gesto como com-
plemento da exposição oral: quando os gestos falam mais do que as 
palavras.
- O dinamismo na exposição oral é a solução. Como cativar uma plateia 
utilizando-se da voz. 
- A técnica do relaxamento autógeno é a solução. O controle corporal. 
- Reuniões e audiências. Estudo e preparação considerando todos os 
detalhes são a solução. 
- A sustentação oral convincente I. A identidade discursiva. O autoco-
nhecimento dos recursos internos latentes. 
- A sustentação oral convincente II. A técnica do discurso cativante. 
Simulação com texto previamente escolhido

DATA
22 de abril a 2 de maio - 19 h

Modalidade
Presencial.

INSCRIÇÕES
R$ 200,00 - associados e assinantes
R$ 220,00 - estudantes de graduação
R$ 330,00 - não associados

O sistema de jurisprudência on-line
tem novidades para oferecer resultados
ainda melhores às suas pesquisas.

m
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Acesse www.aasp.org.br/jurisprudenciaonline e comprove todas 
as melhorias implantadas para agilizar seu dia a dia profissional.

www.aasp.org.br Nossa causa é você

Novos tribunais
incorporados 

Maior número de
acórdãos

Pesquisas exatas utilizando
termos entre aspas
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Salário Mínimo Federal - R$ 678,00 - desde 1º/1/2013             
Decreto nº 7.872/2012

Salário Mínimo Estadual/São Paulo - desde 1º/2/2013 
Lei Estadual nº 14.945/2013

1) R$ 755,00*          2) R$ 765,00*        3) R$ 775,00*

(*) Os pisos salariais mensais supramencionados são indicados conforme 
as diferentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham 
outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos 
servidores públicos estaduais e municipais, bem como aos contratos 
de aprendizagem regidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.

Contribuição Previdenciária - Tabela de contribuição dos segurados - 
desde 1º/1/2013 - Portaria Interministerial nº 15/2013

Contribuintes individuais e facultativos

Salário-base (R$)       Alíquota (%)        Contribuição (R$) 
678,00                      11,00                74,58

de 678,00 a 4.159,00   20,00                de 135,60 a 831,80

Empregados,  empregados domést icos e t rabalhadores  
avulsos

Salário de Contribuição	              Alíquota para fins de
	                                                  recolhimento ao INSS* 

até R$ 1.247,70	 8%     

de R$ 1.247,71 até R$ 2.079,50	 9%

de R$ 2.079,51 até R$ 4.159,00	 11%

(*) Empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12%, somada à 
alíquota de contribuição do empregado doméstico.

Salário-Família - Remuneração Mensal (desde 1º/1/2013)  
Portaria Interministerial nº 15/2013

até R$ 646,55	 R$ 33,16

de R$ 646,55 até R$ 971,78	 R$ 23,36

Aluguel - 
reajuste anual Indicador                    Fator* 

Reajuste em
abril/2013

IGP-DI/FGV                      -

IGP-M/FGV                   1,0806

INPC/IBGE                       -

IPC/FIPE                          -

(*) Multiplicar pelo aluguel anterior.

Boletim da Associação dos Advogados de São Paulo - AASP    www.aasp.org.br     Rua Álvares Penteado, 151 - Centro - Cep 01012 905    Tel. (11) 3291 9200

Outras informações sobre recolhimento de despesas e 
custas processuais do preparo recursal, acesse o Guia 
de Custas Judiciais no site da AASP.

Seguro-Desemprego - desde 1º/1/2013
Resolução Cofedat nº 707/2013
Calculado com base no salário médio dos últimos três meses trabalhados  
e aplicado de acordo com a tabela abaixo:	

Faixa do salário médio Valor da parcela

até R$ 1.090,43 Multiplica-se o salário médio por 0,8 
(80%).

de R$ 1.090,44 até 
R$ 1.817,56

O que exceder a R$ 1.090,43 multiplica-se 
por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 872,37.

Acima de  
R$ 1.817,56

O valor da parcela será de R$ 1.235,91 
invariavelmente.

Imposto de Renda - Lei Federal nº 12.469/2011
Tabela para cálculo do Imposto de Renda na fonte e recolhimento mensal

Base de cálculo (R$)	 Alíquota (%)	   Parc. deduzir (R$)

até 1.710,78	 -	   -

de 1.710,79 até 2.563,91	 7,5	 128,31

de 2.563,92 até 3.418,59	 15	 320,60

de 3.418,60 até 4.271,59	 22,5	 577,00	

acima de 4.271,59	 27,5	 790,58
Deduções:
a) R$ 171,97 por dependente; b) pensão alimentar integral; c) R$ 1.710,78 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
que tenham 65 anos de idade ou mais; d) contribuição à Previdência Social; 
e) R$ 3.230,46 por despesas com instrução do contribuinte e de seus 
dependentes (Lei nº 11.482/2007).

Mandato Judicial - desde 1º/2/2013                                  R$ 13,56
Código 304-9 - Guia Gare
Lei Estadual nº 10.394/1970, alterada pela Lei nº 216/1974, art. 48, 
e Decreto nº 7.872/2012

fevereiro março abril

Taxa Selic 0,49% 0,55% -

TR 0,0000% 0,0000% 0,0000%

INPC 0,52% - -

IGP-M 0,29% 0,21% -

BTN+TR R$ 1,5700 R$ 1,5700 R$ 1,5700

TBF 0,4727% 0,4984% 0,5598%

UFM (anual) R$ 115,00 R$ 115,00 R$ 115,00

Ufesp (anual) R$ 19,37 R$ 19,37 R$ 19,37

UPC (trimestral)            R$ 22,31 R$ 22,31 R$ 22,31

SDA (Sistema da Dívida  
Ativa) - Municipal      2,4130 2,4338 2,4484

Poupança 0,5000% 0,5000% 0,5000%
Ufir Extinta pela MP nº 1.973-67, de 26/10/2000

  janeiro a dezembro/2000	  R$ 1,0641
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2806/6)

Poder Judiciário - Celeridade da prestação jurisprudencial (CNJ - 
Provimento nº 20 - 2805/5)

Precatórios 
Aperfeiçoamento (TJSP - Portaria nº 43 - 2798/5)
Gestão. Aprimoramento da tramitação (CNJ - Recomendação 
nº 39 - 2792/5)
Instituição do Fórum Nacional - Fonaprec (CNJ - Resolução nº 
158 - 2804/5)
Leilões. Regulamentação (TJSP - Resolução nº 572 - 2802/6)
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Preparo 
Depósito prévio. INSS. Prerrogativas. Não obrigatório (STJ - Sú-
mula nº 483 - 2797/6)
Recursos. Admitido no primeiro dia útil seguinte da interpo-
sição, ocorrida após o encerramento do expediente bancário 
(STJ - Súmula nº 484 - 2797/6)

Presídio da Polícia Militar - Regimento Interno (TJM - Resolução 
nº 9 - 2803/5)

Presos estrangeiros - Cumprimento de penas. CNJ e TJSP. 
Acompanhamento (2812/12)

Prisão de estrangeiro - Comunicação ao país de origem (CNJ - 
Resolução nº 162 - 2815/6)

Processo eletrônico 
Alteração do regulamento (STF - Resolução nº 489 - 2794/6)
Autuação (STF - Procedimentos Judiciários nos 3 e 4 - 2791/5) 
Expansão. Segundo grau (TRT-15ª Região - Provimento GP/VPJ 
nº 1 - 2810/5)
Funcionamento nos JEFs da 3ª Região (CJF - Resolução nº 473 -  
2800/6)
Informatização de processos nos Juizados Especiais Federais. 
Estatísticas (2806/5)
Integração ao sistema 
•	 Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil (2817/6) 
•	 Seções Especializadas em Dissídios Individuais (TRT-2ª Região -  
Ato GP nº 10/2012 - 2802/5)
Implantação. Varas do Trabalho (TRT-15ª Região - Portaria GP/
CR nº 25/2012 - 2807/6)
Mandados de segurança. Impetração por meio do PJe na Justi-
ça do Trabalho (CSJT - 2798/5)
Regulamentação do trâmite em segundo grau (TRT-2ª Região - 
Provimento GP nº 2 - 2794/6)

Programa de apoio ao superendividado - Programa do governo 
de São Paulo e TJSP (2811/5) 

Propaganda eleitoral - Horário gratuito. Estabelecimento (TSE 
- Resolução nº 23.378 - 2794/5)

Protesto indevido 
Danos decorrentes. Responsabilidade do endossatário que re-
cebe endosso translativo contendo vício formal extrínseco ou 
intrínseco (STJ - Súmula nº 475 - 2793/6)
Título de crédito endosso-mandato se extrapolar os poderes do 
mandatário (STJ - Súmula nº 476 - 2793/6)

Protocolo Cível de Santos - Sistema Prodesp (Ofício nº 74/2012 - 
2807/6)

Recepção de medidas de urgência - Suspensão dos prazos pro-
cessuais de 20/12/2012 a 6/1/2013 (TJSP - Comunicado SPI nº 115 -  
2816/6)

Recuperação judicial - Juízo não competente para decidir sobre 
constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação 
da empresa (STJ - Súmula nº 480 - 2797/6)

Reexame necessário - Dispensa. Valor da condenação ou do di-
reito controvertido inferior a 60 salários mínimos. Sentenças 
ilíquidas. Não aplicável (STJ - Súmula nº 490 - 2797/6)

Recursos 
Internos. Autuação. Número do CPF e do CNPJ obrigatórios 
(TST - Ato SeJud/GP nº 440 - 2794/5)
Repetitivos. Aceleração de julgamento. Firmado acordo com 
tribunais (STJ/TRFs/TJs - 2793/5)
Trabalhistas. Novos valores para depósito (TST - Ato SegJud/GP 
nº 491 - 2795/5)

Seguro 
DPVAT - Indenização. Invalidez parcial. Pagamento proporcio-
nal (STJ - Súmula nº 474 - 2793/6)
Habitacional obrigatório. Mutuário do SFH. Contratação deso-
brigada (STJ - Súmula nº 473 - 2793/6) 

Semana de Conciliação e Execução (TRT-15ª Região - Provimen-
to GP/VPJ/CR nº 2 - 2799/6)

Semana Nacional de Conciliação 
Fórum João Mendes Júnior (TJSP - 2803/5); Apresentação de 
estatística (2813/6)
VII Semana Nacional de Conciliação (CNJ - 2805/5); (2814/5)

Sentença - Trânsito em julgado. Art. 741 do CPC. Não aplicável 
(STJ - Súmula nº 487 - 2797/6)

Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) - Criação (STJ - Reso-
lução nº 14 - 2792/6)

Serviço de reprografia - Terceirização em comarcas do interior 
(TJSP - Comunicado SPI nº 100 - 2814/6)

Sustentação oral a distância - Autorizada a realização (TRF-3ª 
Região - Resolução nº 454 - 2796/6)

Teletrabalho - Regulamentação pelo Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho (CSJT - 2797/5)

Taxas, tarifas e encargos bancários - Decadência - Art. 26 do 
CDC. Prestação de contas para obtenção de esclarecimentos. 
Inaplicabilidade (STJ - Súmula nº 477 - 2793/6)
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Órgão Data Boletim/Página

STJ 1º e 2/11 2808/6

TJM-SP 9/7 2792/6

TJSP 9/7, 7/9, 12/10
2792/6, 2800/6, 

2805/6

TRF-3ª Região e Varas 
Federais

9/7, 7/9, 12/10, 1º e 2/11, 15/11, 19 e 20/11

2792/6, 2793/6, 
2805/6, 2808/6, 
2810/6, 2811/6, 

2811/6

TRT-2ª Região 9/7, 7/9, 12/10, 1º e 2/11, 15 e 16/11, 19 e 20/11
2792/6, 2800/6, 
2805/6, 2808/6, 
2810/6, 2811/6

TRT-15ª Região 9/7, 7/9, 12/10, 1º e 2/11, 15 e 16/11, 19 e 20/11
2792/6, 2800/6, 
2805/6, 2808/6, 
2810/6, 2811/6

TST 7/9, 12/10, 1º e 2/11, 15/11
2800/6, 2805/6,  
2808/6, 2810/6

Foro Judicial de 1ª e 2ª 
Instâncias de São Paulo

2/11, 15 e 16/11, 20/11
2808/6, 2810/6, 

2811/6

Justiça Militar 12/10, 1º e 2/11, 15 e 16/11, 20/11
2805/6, 2808/6, 
2810/6, 2811/6

Feriados

Plantão Judiciário

Trabalho escravo - Definição das ações proibitivas (TRT-2ª Re-
gião - Ato nº 9 - 2798/6)

Turma Nacional de Jurisprudência - Criação pelo STJ (STJ - 
2809/5)

Tramitação de processos criminais - Publicidade restrita (STF - 
Procedimento Judiciário nº 7 - 2811/5) 

Unidades Judiciárias do Estado - Grupo de apoio emergencial 
(TJSP - Portaria nº 8.630 - 2804/5)

Órgão De 20/12/2012 a 6/1/2013 Boletim/Página

STF
De 20/1/2012 a 31/1/2013, das 13 h às 18 h (os prazos voltarão a fluir a partir de 
1º/2/2013)

2815/6

STJ
De 20/1/2012 a 31/1/2013, das 13 h às 18 h (os prazos voltarão a fluir a partir de 
1º/2/2013)

2815/6

TJSP Das 13 h às 17 h 2815/6
TRF-3ª Região e Varas 
Federais

Das 9 h às 12 h 2815/6

TRT-2ª Região Das 14 h às 18 h 2815/6

TRT-15ª Região
Das 14 h às 18 h
Dias 24 e 31/12, das 8 h às 12 h

2815/6
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Município Data Boletim/Página

Aguaí 6/8 2796/6

Águas de Lindoia 2/7, 16/11 2791/6

Agudos 27/7 2794/6

Américo Brasiliense 20/11 2811/6

Amparo 20/11 2811/6

Andradina 11/7 2792/6

Aparecida 20/11 2811/6

Apiaí 14/8 2797/6

Araçatuba 20/11 2811/6

Araras 15/8 2797/6, 2811/6

Araraquara 22/8, 20/11 2798/6, 2811/6

Arujá 20/11 2811/6

Auriflama 20/11 2811/6

Bananal 10/7, 6/8, 20/11
2792/6, 2796/6, 

2811/6
Barra Bonita 20/11 2811/6
Barretos 20/11 2811/6

Barueri 20/11 2811/6

Bastos 3/12 2813/6

Batatais 6/8 2796/6

Bauru 1º/8 2795/6

Boituva 16/8, 6/9 2797/6, 2800/6

Borborema 20/11 2811/6

Botucatu 26/7 2794/6

Bragança 20/11 2811/6

Brás Cubas 26/7 2794/6

Brodowski 22/8 2798/6

Buri 16/8, 20/11 2797/6, 2811/6

Buritama 24/8, 20/11 2798/6, 2811/6

Cabreúva 20/11 2811/6

Cachoeira Paulista 20/11 2811/6

Cafelândia 15/8 2797/6

Caieiras 20/11, 14/12 2811/6, 2814/6

Cajuru 11/7 2792/6

Campinas 20/11 2811/6
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Município Data Boletim/Página

Campos do Jordão 20/11 2811/6

Cândido Mota 26/10 2807/6

Capivari 20/11 2811/6

Capão Bonito 20/11 2811/6

Caraguatatuba 20/11 2811/6

Carapicuíba 20/11 2811/6

Cardoso 20/11 2811/6

Casa Branca 25/10 2807/6

Catanduva 13/8 2797/6

Cerqueira César 10/10 2805/6

Chavantes 20/11, 3/12 2811/6, 2813/6

Colina 20/11 2811/6

Conchal 6/8 2796/6

Conchas 4/12 2813/6

Cordeirópolis 20/11 2811/6
Iguape 5/8 2795/6
Cravinhos 20/11 2811/6
Cubatão 15/8 2797/6
Diadema 20/11 2811/6
Duartina 11/12, 13/12 2814/6
Eldorado 20/11 2811/6
Embu das Artes 20/11 2811/6
Espírito Santo do Pinhal 13/12, 27/12 2814/6, 2816/6
Estrela d’Oeste 25/9, 20/11 2803/6, 2811/6
Flórida Paulista 25/10, 20/11 2807/6, 2811/6
Franca 20/11 2811/6
Francisco Morato 20/11 2811/6
Getulina 15/8, 20/11 2797/6, 2811/6
Guararema 19/9 2802/6
Guaratinguetá 25/10 2807/6
Guaíra 20/11 2811/6
Guará 20/11 2811/6
Guararapes 20/11 2811/6

Guariba 21/9, 20/11 2802/6, 2811/6

Guarujá 20/11 2811/6

Guarulhos 20/11 2811/6
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Município Data Boletim/Página

Hortolândia 20/11 2811/6
Ibaté 15/8 2797/6
Ibitinga 4/7, 6/8 2791/6, 2798/6
Ibiúna 20/11 2811/6
Igarapava 15/8 2797/6
Iguape 3/12 2813/6
Ilhabela 3/9, 20/11 2800/6, 2811/6
Ilha Solteira 15/10 2806/6
Ipaussu 6/8, 20/9 2796/6, 2802/6
Ipuã 26/7 2794/6
Itaí 31/8 2799/6
Itapeva 26/7, 20/9 2794/6, 2802/6
Itápolis 15/8 2797/6

Itapira 24/10 2807/6

Itaporanga 21/8 2798/6

Itararé 28/8 2799/6

Itatinga 24/7 2794/6
Jaboticabal 16/7 2793/6
Jaguariúna 12/9 2801/6
Jales 15/8 2797/6
Jardinópolis 27/7, 6/8 2794/6, 2796/6
Jaú 15/8, 20/11 2797/6, 2811/6
Jarinu 20/11 2811/6
Jundiaí 15/8, 20/11 2797/6, 2811/6
Laranjal Paulista 10/10 2805/6
Leme 29/8, 20/11 2799/6, 2811/6
Limeira 20/11 2811/6
Lorena 15/8 2797/6
Mairinque 20/11 2811/6
Maracaí 15/8 2797/6
Marília 11/7 2792/6
Mauá 20/11 2811/6
Matão 6/8, 27/8 2796/6, 2799/6
Miguelópolis 20/11 2811/6
Mococa 20/11 2811/6
Mongaguá 7/12 2813/6
Mogi das Cruzes 26/7 2794/6
Mogi Mirim 22/10 2807/6
Monte Alto 6/8 2796/6
Monte Aprazível 6/8 2796/6
Monte Azul Paulista 6/8 2796/6



11

Nº 2832

15 a 21 de abril de 2013Índice de Assuntos Gerais

Município Data Boletim/Página

Monte Mor 15/8, 20/11 2797/6, 2811/6
Nazaré Paulista 20/11 2811/6
Nova Granada 20/11 2811/6
Nova Odessa 20/11 2811/6
Nuporanga 15/8 2797/6
Olímpia 20/11 2811/6
Ourinhos 6/8, 13/12 2796/6, 2814/6
Ouroeste 27/12 2816/6
Palmeira D´Oeste 13/12 2814/6
Palmital 20/11 2811/6
Paraguaçu Paulista 9/7 2792/6
Paraibuna 10/7 2792/6
Paranapanema 15/8 2797/6
Patrocínio 20/11 2811/6
Paulínia 9/7 2792/6
Paulo de Faria 6/8, 20/11 2796/6, 2811/6
Pedregulho 15/8, 20/11 2796/6, 2811/6

Pedreira 26/7, 20/11 2794/6, 2811/6

Penápolis 25/10 2807/6
Peruíbe 20/11 2811/6
Pereira Barreto 3/12 2813/6
Piedade 15/8 2797/6
Pinhalzinho 24/9 2803/6
Piracicaba 20/11 2811/6
Pirassununga 6/8 2796/6
Pitangueiras 27/7 2794/6
Pompeia 17/9 2802/6
Pontal 10/8, 18/10 2796/6, 2806/6
Porto Feliz 15/8, 20/11 2797/6, 2811/6
Potirendaba 6/8 2796/6
Presidente Epitácio 15/8 2797/6
Presidente Prudente 14/9 2801/6
Registro 3/12 2813/6
Ribeirão Bonito 6/8 2796/6
Ribeirão Pires 20/11 2811/6
Ribeirão Preto 20/11 2811/6
Rio Claro 20/11 2811/6
Rio das Pedras 6/8, 20/11 2796/6, 2811/6

Rio Grande da Serra 20/11 2811/6

Roseira 26/7, 20/11 2794/6, 2811/6
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Município Data Boletim/Página

Salto 20/11 2811/6

Queluz 28/9 2803/6

Rio das Pedras 10/7 2792/6

Santa Bárbara d’Oeste 4/12 2813/6

Santa Cruz das Palmeiras 14/9 2801/6

Santa Isabel 4/7 e 20/11 2791/6, 2811/6

Santa Rosa do Viterbo 4/9, 20/11 2800/6, 2811/6

Santana do Parnaíba 26/7, 14/11 2794/6, 2810/6

Santo Anastácio 19/11 2811/6

Santo André 20/11 2811/6

Santos 20/11 2811/6

São Bento do Sapucaí 11/7, 16/8 2792/6, 2797/6

São Bernardo do Campo 20/8, 16/11, 20/11
2798/6, 2810/6, 

2811/6

São Caetano do Sul 20/11 2811/6

São Carlos 15/8 2797/6

São Joaquim da Barra 26/7, 20/11 2794/6, 2811/6

São José do Rio Pardo 15/8 2797/6

São José dos Campos 27/7 2794/6

São Manuel 15/8, 20/11 2811/6

São Paulo 20/11 2811/6

São Pedro 20/11 2811/6

São Simão 20/11 2811/6

São Vicente 20/11 2811/6

Serra Negra 1º/11, 20/11 2808/6, 2811/6

Sertãozinho 5/12 2813/6

Socorro 15/8 2797/6

Sorocaba 15/8, 20/11 2797/6, 2811/6

Sumaré 26/7, 20/11 2794/6, 2811/6

Suzano 20/11 2811/6

Taboão da Serra 20/11 2811/6

Tanabi 4/7 2791/6

Taquaritinga 16/8 2797/6

Taquarituba 16/8 2797/6

Taubaté 5/12 2813/6

Tietê 15/8 2797/6

Tupi Paulista 15/8, 28/8 2797/6, 2799/6

Tremembé 6/8 2796/6

Ubatuba 14/9, 20/11 2801/6, 2811/6
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Do atendimento

Período Órgão Boletim/Página

Desde 31/8 até ulterior 
deliberação

46ª Vara do Trabalho de São Paulo 2802/6

Dia 29/10
Foro Judicial de 1ª e 2ª Instâncias do Estado de São Paulo e Justiça Militar de São 
Paulo

2808/6

De 7/11 até ulterior 
deliberação

1ª Vara do Trabalho de Carapicuíba 2813/6

De 3 a 19/12/2012

Secretarias das Seções Especializadas, Judiciária e de Turmas do TRT-15ª Região (sus-
pensão das intimações às partes e seus procuradores sem prejuízo das intimações 
relativas às medidas de urgência e de pautas de julgamento). As intimações serão 
retomadas em 11/1/2013 – Portaria GP/VPJ nº 1/2012.

2815/6

Dias 17 e 18/12
Vara da Infância e Juventude e do Idoso de Araraquara (suspensão dos prazos, sem 
prejuízo das questões urgentes – Processo nº 60/1978)

2815/6

Do atendimento

Data Órgão Boletim/Página

- Seção Administrativa de Distribuição de Mandados das Varas de Ribeirão Preto 2791/6
- 5ª Turma Cível do Colégio Recursal de Campinas 2791/6
- Central de Conciliação de Araçatuba 2791/6
- Central de Conciliação de São José do Rio Preto 2791/6
- Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Itu 2791/6
- Vara da Fazenda Pública de Marília 2791/6
- 4ª Vara Cível de Bragança Paulista 2797/6
- Vara da Fazenda Pública de Franca 2797/6

Dia 24/8 Juizado Especial Cível de Catanduva 2804/6
Dia 31/8 2ª Vara Judicial de Guariba 2804/6

Suspensão da Distribuição de Feitos, de Prazos e de Intimações

Implantação, Inauguração e Instalação

Índice de Assuntos Gerais

Município Data Boletim/Página

Urupês 10/8, 24/9 2796/6
Valinhos 20/11 2811/6
Vargem Grande do Sul 26/7 2794/6, 2803/6
Várzea Paulista 20/11 2811/6
Vinhedo 26/7 2794/6
Votorantim 20/11 2811/6
Votuporanga 8/8 2796/6
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Legislação Federal

Bolsa Família - Alteração do benefício (Medida Provisória nº 570 - 
2791/7) 

Brasil Carinhoso - Ampliação da idade-limite de beneficiários 
(Medida Provisória nº 590/2012 - 2817/7)

Cadastro positivo - Regulamentação (Decreto nº 7.829 - 2809/7) 

Calamidades públicas - Governo suspende dívidas (Decreto 
Federal nº 7.844 - 2815/8)

Cibercrimes - Alteração do Código Penal (Leis nº 12.735 e 
nº 12.737 - 2816/7)

Índice de Assuntos Gerais

Data Órgão Boletim/Página

Dia 11/9 Central de Conciliação da Subseção Judiciária de Osasco 2804/6
Dia 15/10 Novo Fórum de Tatuí 2812/6
Dia 26/10 Centro Judiciário de Mirassol 2812/6
Dia 29/10 2ª Vara do Trabalho de Taboão da Serra 2812/6
Dia 5/11 Vara do Trabalho de José Bonifácio; Vara Criminal de Caraguatatuba 2812/6, 2817/6
Dia 7/11 2ª Vara do Trabalho de Carapicuíba 2812/6
Dia 12/11 Vara do Trabalho de Santana de Parnaíba 2817/6
Dia 14/11 44ª e 45ª Varas Cíveis da Capital 2817/6
Dia 22/11 Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de São Caetano do Sul 2817/6

Dia 23/11
Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Votorantim, de Jundiaí e de 
Rio Claro

2817/6

Dia 26/11 3ª Vara do Trabalho de São Caetano do Sul 2817/6
Dia 28/11 Vara do Trabalho de Avaré 2817/6
Dia 4/12 Novo prédio do Fórum de Botucatu 2817/6
Dia 7/12 Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Barretos 2817/6

Suspensões

Da distribuição

Período Órgão Boletim/Página

De 18/6 a 18/7 5ª Vara do Trabalho de Santo André 2793/6
Dia 8/10 Foro Judicial de 1ª e 2ª Instâncias do Estado de São Paulo 2805/6
Dia 8/10 Justiça Militar de São Paulo 2805/6

 De expediente e de prazos processuais

Período Órgão Boletim/Página

De 2 a 31/7 STF, STJ e STM 2791/6
De 7 a 14/11 TRT-2ª Região 2809/6

De 12 a 27/11
Comarcas/Foros Distritais de Arujá, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Itaquaquecetuba, 
Mairiporã, Poá, Santa Isabel e Suzano – Projeto Puma – Processo nº 88.573/2012

2811/6

De 19/11 a 19/12 Hortolândia 2813/6
De 20/12/2012 a 
6/1/2013

Foro Judicial de 1ª e 2ª Instâncias do Estado e Secretaria do Tribunal de Justiça 2817/6

Novidades Legislativas



15

Nº 2832

15 a 21 de abril de 2013Índice de Assuntos Gerais

CLT – Alteração. Adicional de risco de 30% para vigilantes 
(Lei nº 12.740 - 2817/8)

Código Florestal - Publicação (Lei nº 12.727 – 2808/7)

Código Penal 
Apresentação do anteprojeto ao Senado (2795/8)
Crime de extermínio (Lei nº 12.720 – 2807/8)

Combate à criminalidade - Sistema de segurança pública 
(Lei nº 12.681 - 2794/8) 

Cooperativa de Trabalho - Regulamentação (Lei nº 12.690 - 
2797/7)

Copa do Mundo e das Confederações no Brasil (Decreto nº 
7.783 - 2800/7)

Crime de lavagem de dinheiro - Punição. Eficiência (Lei nº 
12.683 - 2795/8)

Deficiência física - Fiscalização dos trabalhadores (Instrução 
Normativa nº 98 - 2804/8)

Desindexação da economia, financiamento imobiliário e regis-
tros públicos - Alteração da lei (Lei nº 12.703 - 2802/8)

Desoneração na folha de pagamento - Lei nº 12.546 (Decreto 
nº 7.828 - 2809/8)

Digitalização e arquivamento de documentos (Lei nº 12.682 - 
2797/8)

Detração da pena - Alteração do art. 387 do CPP (Lei nº 12.736 - 
2816/8)

Educação infantil - Ampliação dos estudos (Lei nº 12.722 - 
2808/8)

Estatuto da Criança e do Adolescente - Alteração (Lei nº 12.696 - 
2799/7)

Estudante - Rede pública. Vagas em universidade (Lei nº 12.711 - 
2804/7)

Execução de penas - Sistema de acompanhamento (Lei nº 12.714 - 
2806/8)

Fauna - Governo define regras para controle nas imediações de 
aeroportos (Lei nº 12.725 - 2810/7)

Fies - Encerramento antecipado (Portaria Normativa nº 19 - 
2812/7)

Folha de pagamento - Lei desonera encargos a fim de combater 
câncer (Lei nº 12.715 - 2806/7)

Jucesp - Entidade autárquica (Lei Complementar nº 1.187 - 
2808/7)

Juizados Especiais Itinerantes - Implantação nas áreas rurais  
(Lei nº 12.728 - 2809/7)

Lei Maria da Penha - Redução da violência contra a mulher (CNJ - 
2800/8); (2814/8)

Licitação e contrato 
Diretrizes gerais para promoção do desenvolvimento sustentá-
vel (Decreto Presidencial nº 7.746 - 2791/8)
Mudanças nas normas para licitação e contratação de parceria 
público-privada (MP nº 575 - 2800/8)

Kit de medicamentos – Desastres naturais (Portaria nº 2.365 - 
2811/7) 

Nota fiscal - Informação do valor de impostos (Lei nº 12.741 - 
2817/8)

Orçamento público em saúde - Criação de sistema de informa-
ção (Decreto nº 7.827 - 2810/8)

Parcelamento de débitos - Valores devidos à Fazenda nacional 
(Medida Provisória nº 589 - 2815/8)

Medicamento genérico - Uso veterinário (Lei nº 12.689 -
2798/8)

Seguro
Desemprego. Conclusão de curso de qualificação (TST - 2806/8) 
Obrigatório pode ser parcelado junto ao IPVA (Decreto nº 7.833 -  
2813/8)
Susep firma acordo com pessoas físicas ou jurídicas (Circular 
nº 450 - 2811/8)

Tratamento de câncer pelo SUS - Tratamento gratuito (Lei 
nº 12.732 - 2816/8)

Legislação Estadual

Carteira de identidade - Emissão gratuita (Lei nº 12.687 -
2799/8)

Legislação Municipal

Comércio ambulante - Região central de São Paulo. Revogação 
do Decreto nº 37.143/1997 (Decreto nº 53.154 - 2792/8)

ISS - Regulamentação. Empresas inadimplentes. Emissão de 
notas fiscais. Veto (Decreto nº 53.151 - 2793/8)

Núcleos de Direitos Humanos - Estabelecimento de regras para 
atuação das 31 subprefeituras (Decreto nº 53.133 - 2792/8)



16

Nº 2832

15 a 21 de abril de 2013

Organização criminosa - Novo processamento (Lei nº 
12.694/2012 - 2797/8)

Normas correlatas

Aposentadoria - Invalidez. Servidores públicos (Orientação 
Normativa nº 1 - 2792/7)

Aprendiz - Diretrizes para contratação (Instrução Normativa nº 
97 - 2798/8) 

Bacen - Transferência por TED (Carta Circular nº 3.569 - 2813/8)

Carta de crédito individual - FGTS. Regulamentação (Instrução 
Normativa nº 30 - 2810/8)

Conselho Federal de Medicina - Sigilo profissional aos médicos 
(Resolução CFM nº 1997 - 2804/8)

Contagem de tempo de serviço - Atividade de risco (Instrução 
Normativa INSS/Pres nº 60 - 2805/7)

Distribuição eletrônica de processos - Conselho de recursos da 
Previdência Social (Provimento nº 220 - 2798/7)

Documentos sigilosos - Anvisa. Procedimento de avaliação e 
forma de acesso. Definição (Portarias nos 748-A, B e C - 2793/8)

Domicílio eleitoral - OAB. Regras para transferência (Resolução 
nº 4 - 2803/8)

Empregados domésticos e demais trabalhadores - Direitos 
iguais dos demais trabalhadores. Tramitação no Congresso Na-
cional (PEC nº 478 - 2796/8)

FGTS - Fiscalização das contribuições sociais (Instrução Norma-
tiva nº 99 - 2803/8) 

Honorários advocatícios - Advogados descredenciados pelo 
INSS. Repasse (Portaria Conjunta nº 3 - 2793/7)

Importação de bens e produtos - Determinações (Resolução 
RDC nº 43 - 2799/8)

Limpa Nome - Serviço lançado pelo Serasa (2814/7)

Minha Casa Minha Vida - Mudanças no programa (Decreto nº 
7.795 - 2805/8)

Motoristas profissionais 
Contran publica norma visando a melhoria em formação (Reso-
lução nº 409 - 2802/7)
Fiscalização do tempo de direção (Resolução nº 417 - 2807/8)

OAB - Regra para transferência de domicílio eleitoral (Provi-
mento nº 149 - 2805/8) 

Pasep - Parcelamento de débitos (Portaria Conjunta nº 4 - 
2802/8)

Pessoas com deficiência - Acessibilidade (Resolução nº 3.871 - 
2812/8)

Plano de assistência à saúde 
Medição. ANS publica novas normas (Resolução Normativa 
nº 310 - 2814/8)
Regras de portabilidade e de portabilidade especial de carência 
de beneficiários (Resolução Normativa nº 296 - 2791/8)
Regulamentação. Critérios para reajuste do contrato (Instrução 
Normativa nº 49 - 2794/8)

Processo de defesa comercial - Disciplina a representação legal 
(Portaria nº 41/2012 - 2813/7)

Processo do TCM - Digitalização e publicação na internet 
(2807/8)

Produtos perigosos - Transporte. Normatização (Instrução Nor-
mativa nº 5 - 2791/7)

Programa Caminho da Escola - Critérios para utilização de veí-
culos de transporte escolar (Resolução nº 18 - 2795/7)

Programa Empresa Cidadã - Regras para cancelamento de ade-
são (Instrução Normativa nº 1.292 - 2807/7)

Proteção de crianças e adolescentes - Protocolo Nacional. 9ª 
Conferência Nacional. Dia 12 de julho de 2012 (Comunicado s/nº -  
2796/8)

Registro de nascimento de índios - Normatização (Resolução 
Conjunta nº 3 - 2812/8)

Remição pela leitura - Departamento Penitenciário Nacional. 
Regulamentação de projeto (Portaria Conjunta nº 276 - 2796/7)

Telecomunicações e satélite - Sanções administrativas. Presta-
doras e exploradoras de serviços. Aprovação do regulamento 
de aplicação (Resolução nº 589 - 2792/8)

Tratamento médico - Escolha do paciente (Resolução nº 1.995 - 
2803/7)

Universidades federais - Ingresso de estudantes da rede pública 
(Lei nº 12.711 - 2811/8)

Visto temporário - Estrangeiros. Trabalho na Copa do Mundo 
(Resolução Normativa nº 98 - 2815/7)
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Prática Forense

Ação civil pública e de improbidade administrativa - Numera-
ção única (TJSP - Provimento CG nº 30 - 2813/13)

Admissibilidade dos embargos - Subseção I da Seção de Dissí-
dios Individuais (TST - Resolução nº 187 - 2809/13) 

Carga de autos

Novo procedimento. Serventuários do TJSP (TJSP - Provimento 
CG nº 20 - 2801/13) 

TRT-2 Região altera procedimento para cumprimento (TRT-2ª 
Região - Provimento GP/CR nº 9 - 2795/13)

Carga eletrônica de autos 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP - Provimento nº 24 - 
2807/17)

TRF-3ª Região. Encerramento de cargas pelos livros (TRF-3ª 
Região - Resolução nº 456 - 2798/13)

Carta precatória - TRT-2ª Região altera procedimento para cum-
primento (TRT-2ª Região - Provimento GP/CR nº 9 - 2795/13)

Citação 

Por meio eletrônico (CSM - Provimento nº 20 - 2817/13)

TRT-2ª Região altera procedimento para cumprimento (TRT-2ª 
Região - Provimento GP/CR nº 9 - 2795/13)

Comunicações oficiais - Meio eletrônico (CNJ - Provimento nº 
31 - 2817/13)

Desarquivamento de processos - Novas orientações (TJSP - Co-
municado SPI nº 80 - 2810/13)

	Execução - TRT-2ª Região altera procedimento para cumprimen-
to (TRT-2ª Região - Provimento GP/CR nº 9 - 2795/13)

Guia Gare-DR 

Omissões ou falhas (TJSP - Comunicado CG nº 1.017 - 2796/13)

Preenchimento de campos distintos. Obrigatoriedade (TJSP - 
Provimento CG nº 16 - 2791/13)

Identificação de procuradores públicos - Justiça do Trabalho 
(TST - Orientação Jurisprudencial nº 52 - 2805/13)

Intimação - Superior Tribunal de Justiça (STJ - Resolução nº 
24/13 - 2802/13)

Julgamento de mandado de segurança - Impetração eletrônica 
(TRT-2ª Região - Ato nº 10 - 2816/13)

Juntada aos autos dos comprovantes de recolhimento - Custas 
de porte de remessa e retorno (TJSP - Comunicado nº 1.023 - 
2799/3)

Malote digital - Criação pelo TJSP (TJSP - Provimento nº 2.006 - 
2811/13)

Mandado de levantamento - Cancelamento automático (TJSP - 
Provimento nº 1998 - 2808/13)

Nomenclatura - Expedientes do CSJT (CSJT - Ato nº 339 - 2814/13)

Numeração de folhas - Dispensa aos advogados (TRT-2ª Região - 
Pedido de Providências nº 4102-26.2012.5.00.0000 - 2792/13) 

Ofício requisitório - Procedimento para o envio (TJSP - Assento 
Regimental nº 408 - 2800/13)

Penhora on-line de imóveis - Normatização pelo TJSP (TJSP - 
Provimento nº 30 - 2808/13) 

Processo eletrônico 

TRT-15ª Região inicia procedimento (TRT-15ª Região - Ato GP 
nº 7 - 2797/13)

Utilização pelo CNJ (CNJ - 2803/13)

Recurso 

Autuação. TST (Ato nº 713 - 2815/13)

Extraordinário. Transmissão eletrônica (STF - Resolução nº 490 -  
2794/13)

Repercussão geral - Processamento (STF - Emenda Regimental 
nº 47 - 2793/13)

Retificação de registros - Novo procedimento (Provimento CG 
nº 28 - 2811/13)

Sistema Push - Acompanhamento de processos (2808/13)

Sustentação oral - Turmas recursais dos Juizados Especiais  
Federais da 3ª Região (JF - Portaria nº T3-POR-2012/00039 - 
2804/13)
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Correições/Inspeções

Correições Estaduais

Cidade Boletim/Página

Pederneiras 2806/13
São Paulo 2797/13, 2806/13

Correições Federais

Cidade Boletim/Página

Adamantina 2813/13

Aparecida 2814/13

Atibaia 2815/13

Bastos 2813/13

Bilac 2812/13

Birigui 2808/13, 2813/13

Botucatu 2813/13

Buri 2814/13

Bragança Paulista 2811/13, 2812/13, 2813/13

Brodowski 2813/13

Caieiras 2797/13

Cajamar 2797/13

Campinas 2813/13, 2714/13

Caraguatatuba 2801/13

Carapicuíba 2799/13

Cerqueira César 2815/13

Cotia 2798/13

Cubatão 2797/13

Diadema 2795/13, 2814/13

Embu 2813/13, 2814/13

Fartura 2812/13

Fernandópolis 2807/17

Fórum de Santana 2811/13

Franco da Rocha 2797/13, 2814/13

Franca 2806/13 

Guaratinguetá 2812/13

Guarulhos 2811/13, 2812/13, 2813/13

Guarujá 2811/13, 2814/13
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Correições Federais

Cidade Boletim/Página

Hortolândia 2807/17, 2811/13

Indaiatuba 2813/13

Ipiranga 2812/13, 2814/13

Itaim Paulista 2814/13

Itapetininga 2812/13, 2814/13

Itapevi 2799/13

Itatinga 2812/13, 2813/13

Itaquaquecetuba 2810/13, 2812/13, 2815/13

Jabaquara 2812/13, 2813/13

Jacareí 2813/13

Jales 2807/17, 2812/13, 2813/13

Jaú 2812/13, 2813/13, 2814/13

Fórum da Lapa 2814/13

Laranjal Paulista 2812/13

Leme 2813/13

Lençóis Paulista 2801/13, 2812/13

Lins 2812/13, 2813/13, 2814/13

Lucélia 2814/13

Marília 2809/13, 2812/13

Mauá 2798/13, 2811/13

Mirante do Paranapanema 2813/13

Macatuba 2813/13

Mairinque 2815/13

Martinópolis 2813/13

Mauá 2815/13

Mogi Mirim 2813/13

Monte Alto 2813/13, 2814/13

Nazaré Paulista 2812/13

Nhandeara 2811/13, 2812/13

Osasco 2810/13, 2814/13

Penha de França 2813/13, 2814/13

Pereira Barreto 2803/13

Pirapora 2813/13

Pirajuí 2811/13, 2812/13

Poá 2811/13, 2812/13, 2813/13, 2814/13

Porto Feliz 2812/13
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Correições Federais

Praia Grande 2812/13, 2814/13

Rancharia 2802/13

Ribeirão Pires 2798/13
Ribeirão Preto 2802/13, 2814/13
Rosana 2812/13
Santana 2813/13, 2814/13
Santa Branca 2813/13
Santa Fé do Sul 2813/13
Santos 2813/13
Santo Amaro 2810/13, 2812/13, 2813/13, 2814/13

Santo André 2799/13, 2809/13, 2811/13, 2813/13, 2814/13

São Bernardo do Campo 2812/13, 2813/13, 2814/13
São Caetano do Sul 2812/13, 2813/13
São Carlos 2814/13
São Joaquim da Barra 2813/13
São João da Boa Vista 2814/13
São José dos Campos 2811/13
São José do Rio Pardo 2813/13
São José do Rio Preto 2812/13, 2814/13, 2814/13
São Miguel Paulista 2810/13, 2812/13, 2814/13, 2815/13

São Paulo
2791/13, 2795/13, 2796/13, 2810/13, 

2810/13, 2812/13, 2813/13, 2814/13, 2815/13
São Sebastião 2801/13, 2815/13
São Simão 2814/13
Santa Fé do Sul 2813/13
Serra Azul 2812/13
Sorocaba 2803/13
Sumaré 2811/13
Suzano 2810/13, 2814/13, 2815/13
Taboão da Serra 2814/13
Tatuapé 2812/13, 2813/13, 2814/13
Tatuí 2811/13, 2812/13
Taubaté 2814/13
TRT-15ª Região 2798/13
Urânia 2814/13
Valinhos 2810/13, 2812/13
Vargem Grande do Sul 2814/13
Vila Prudente 2809/13
Votuporanga 2807/17, 2812/13, 2813/13
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Advocacia - Contencioso de massa. Denominação imprópria. 
Parâmetros éticos (2805/13)

Conflito de interesses - Advogado constituído para patrocinar 
ação de declaração de união estável (2807/17)

Cooperativa - Preposto em ações cíveis e trabalhistas. Desliga-
mento. Posterior advocacia contra a cooperativa. Parâmetros 
éticos estatutários (2794/13)

Diretor jurídico - Órgão público. Câmara municipal. Impedimen-
to genérico (2802/13)

Exercício da advocacia 
Procurador aposentado do Ministério Público do Trabalho 
(2803/13)

Exercício profissional 
Atos privativos de advogado. Serviços extrajudiciais (2810/13)
Consultoria jurídica on-line. Possibilidade sob restrições seve-
ras (2817/13)

Honorários advocatícios
Contrato ad exitum. Cobrança integral, mesmo que em caso de 
revogação do mandato pelo cliente o serviço não se tenha ini-
ciado (2816/13)
Divórcio. Pretensão de cobrança acima do percentual fixado na 
tabela da seccional. Imoderação. Falta ética (2793/13)
Êxito. Ação previdenciária. Limites éticos para fixação dos per-
centuais. Máximo de 30% (2796/13)

Partilha de honorários previamente ajustada entre  
colegas. Posterior desproporção dos trabalhos efetivados 
(2795/13)

Incompatibilidade e impedimentos - Advogado militante na 
área da Infância e da Juventude. Exercício da função de mem-
bro do Conselho Gestor da Fundação Casa (2809/13)

Legislação processual - O profissional não pode agir em des-
compasso com legislação processual (2808/13)

Mandato 
Advogado que se retira de sociedade de advogados. Renúncia 
(2798/13)
Outorga ou revogação por procurador (2804/13)

Mediação e conciliação - Participação de advogado nos centros 
judiciários de solução de conflitos (2815/13)

Processo disciplinar - Sigilo. Utilização em ação judicial. Excep-
cionalidade (2799/13)

Sigilo profissional 

Intimação de advogado por autoridade policial. Obrigação de 
manutenção quanto aos obtidos em sítio (2797/13)

Perene. Segredo profissional. Informações privilegiadas. Confli-
to de interesses (2791/13)

Sigilo e segredo profissional - Patrocínio de ação contra ex-em-
pregador dez dias após o desligamento (2806/13)

Ética Profissional

Inspeções Federais

Cidade Boletim/Página

Santos 2799/13

Aluguel (IGP-DI, IGP-M, INPC/IBGE e IPC/Fipe), contribuição pre-
videnciária - salário de contribuição (contribuintes individuais e 
facultativos, empregados, empregados domésticos e trabalha-
dores avulsos), Imposto de Renda (base de cálculo e deduções), 

índices econômicos (Taxa Selic, TR, INPC, IGP-M, BTN-TR, TBF, 
UFM (anual), Ufesp (anual), UPC (trimestral), SDA, poupança e 
Ufir), mandato judicial, salário-família, salário mínimo estadual, 
salário mínimo federal e seguro-desemprego (2791 a 2817).

Indicadores
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AASP Cursos

congresso

•  .1º Congresso Paulista de Direito Administrativo: parce-
rias da Administração Pública e a moralidade administrativa
.................................................................................................................................................................(2793/4)

•	 Congresso Nacional de Direito do Trabalho: atualidade, pers-
pectiva e aspectos controvertidos do Direito e processos do 
trabalho.........................................................................................................................................  (2799/14)

Cursos

•	 1º Congresso Argentina-Brasil de Direito Processual  
Civil................................................................................................................................. (2811/14, 2812/15)

•	 2º Encontro de advogado e magistrados trabalhis-
tas: homenagens aos Drs. Arnaldo Sussekind e Ritsuko 
Tomioka...............................................................................................................(2805/14, 2806/14)

• 	Ações locatícias................................................................................. (2802/14, 2803/14)

•  .Ações possessórias no Direito de Família............................................................

................................................................................................................ .(2791/14,    2792/14,   2793/14)

•	 Advocacia tributária no contencioso administrativo: Carf, TIT 
e CMT............................................................................................(2807/18, 2810/14, 2811/15)

•.  A evolução do direito da privacidade na Europa........................................

......................................................................................................................................... (2802/14, 2803/14)

•	 .Agravo contra as decisões de primeiro grau no CPC atual e no 
projeto do novo CPC................................................... .(2807/12,  2809/14, 2810/14)

•  Agravo: questões polêmicas.....................(2791/14, 2792/14, 2793/14)

•.  Aprendendo a fazer apresentações em PowerPoint 2007 ..........

..........................................................................................................................................(2800/14, 2801/14)

•  Arbitragem na Alemanha.....................................................(2810/14, 2811/14)

•	  As súmulas do TST............................................................................(2812/14, 2813/13)

•	 As técnicas da comunicação aplicadas à atividade advocatícia
..................................................................................................................(2815/14, 2816/14, 2817/14)

•.  Aspectos polêmicos do processo civil empresarial................................

............................................................................................................................................ (2810/14, 2811/14)

•	 Aspectos atuais e polêmicos dos recursos no processo: o CPC 
atual e o projeto do novo CPC.........................................................................(2803/14)

•	  Aspectos polêmicos da execução: o CPC atual e o projeto do 
novo CPC............................................................................................................(2799/14, 2800/14)

•	 .Aspectos polêmicos dos recursos no processo do trabalho
.....................................................................................................................................................................(2801/14)

•	 .Aspectos polêmicos dos recursos: o CPC atual e o projeto do 
novo CPC............................................................................................................(2804/14, 2805/14)

•	 .Aspectos relevantes dos contratos de compra e venda de 
bens e mercadorias à luz do Código Civil.......................................... (2798/14)

•.  Aspectos relevantes e polêmicos das sociedades limitadas 
..........................................................................................................................................(2800/14, 2801/14)

•	 .As técnicas da comunicação aplicadas à atividade advocatícia
......................................................................................................................................................................(2812/14)

•	 .Atualidades em Direito Processual Civil............ (2791/14, 2792/14)

• 	Atualidades sobre provas...................................................... .(2794/14, 2795/13)

•	  Atualidades sobre as provas no processo civil.................... (2803/14)

•	 Atualidades relevantes de Direito Empresarial: Parte 2 – Pro-
priedade industrial e empresa individual de responsabilidade 
limida (EIRELI)................................................................................................ (2812/14, 2813/13)

• 	Atualização em ações constitucionais........................................................................
..........................................................................................................................................(2794/14, 2795/14)

• Atualização em direitos fundamentais......................................................................

 ................................................................................... .(2791/14, 2793/14, 2794/14, 2795/14)

•  Audiência trabalhista.............(2801/14, 2802/14, 2809/14, 2810/14)

•	 Audiência trabalhista e o ônus da prova no processo do  
Trabalho................................................................................... (2806/14, 2807/18, 2808/14)

•	  Cálculos de liquidação de sentença previdenciária.................................

............................................................................................................... .(2806/14, 2807/18, 2810/14)

•	 .Cálculos de liquidação de sentença trabalhista...........................................

.........................................................................................................................................(2804/14, 2805/14)

•	 Casamento x união estável: aspectos práticos e jurispruden-
ciais.......................................................................................................................................................... (2801/14)

•	 Certificação digital e peticionamento eletrônico na prática......

(2792/14, 2793/14, 2802/14, 2805/14, 2806/14, 2808/14, 2815/14, 
2817/14)
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•	 Certificação digital: teoria geral do processo judicial eletrônico
.......................................................................................................................................(2808/14,  2809/15)

• Compromisso de compra e venda: aspectos atuais e visão dos 
tribunais............................................................................................................... (2796/14, 2797/14)

•	 Condomínio edilício: questões atuais e polêmicas..................................

...........................................................................................................................................(2808/14, 2809/4)

•	 Congresso Nacional de Seguridade Social e Tributação Pre-
videnciária – VII Edição Iape e I Edição Abat. Módulo: Direito 
Tributário – custeio...... .(2807/18, 2808/14, 2815/14, 2816/14, 2817/14)

•	 Congresso Nacional de Seguridade Social e Tributação Previ-
denciária – VII Edição Iape e I Edição Abat Módulo: Direito Pre-
videnciário – benefícios.....................................(2807/18, 2808/14, 2813/14, 
2814/13, 2815/14, 2816/14, 2817/14)

•  Certificação digital e peticionamento eletrônico na prática.

................................................................................................................. 	(2797/14, 2814/14, 2816/14)

•	 Curso de capacitação do processo eletrônico na Justiça 
Trabalho.............................................................................................................................................(2811/14)

•	 Curso de férias: os dez anos de vigência do Código Civil de 
2002.......................................................................................................................................................... (2813/13)
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